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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 10/02/2005 a 03/09/2009

PRESCRIC}AO INTERCORRENTE. SUMULA CARF N° 11.
Em conformidade com a Sumula CARF n° 11, ndo se aplica a prescricdo
intercorrente no processo administrativo fiscal.

MATERIA NAO CONSTANTE DA  MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. PRECLUSAO.

A manifestacdo de inconformidade instaura e delimita o contencioso
administrativo. Considera-se preclusa a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada na manifestacdo de inconformidade. N&o se pode
conhecer de fatos novos em grau de recurso voluntario, ocorrendo preclusao
consumativa em relacdo ao tema.

PEDIDO DE DILIGENCIA OU PERICIA. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO.

N&o ha necessidade de diligéncia ou pericia quando os elementos dos autos sdo
suficientes para o julgamento do pleito. O procedimento de diligéncia/pericia
ndo se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada
omissdo probatoria daquele sobre o qual recai o 6nus da prova.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO (1)
Periodo de apuracdo: 10/02/2005 a 03/09/2009

VALORACAO ADUANEIRA. IMPORTACAO. VINCULACAO ENTRE
VENDEDOR E COMPRADOR. INFLUENCIA NO PRECO PRATICADO.
TRIBUTOS E CONTRIBUICOES. EXIGENCIA.

Tendo havido influéncia, nos precos praticados, da vinculagéo existente entre o
importador brasileiro e o exportador estrangeiro, associados em negdcios,
correta a desconsideracdo do valor da transacdo, aplicando-se sequencialmente
os demais metodos de valoragdo, com a consequente exigéncia dos tributos e
contribuigdes devidos em razdo das diferengas de precos apuradas.

MULTA. VINCULACAO ENTRE IMPORTADOR E EXPORTADOR.
OMISSAO DE INFORMACAO. CONTROLE ADUANEIRO. PREJUIZO.

A omissdo da prestacdo de informacao sobre a existéncia de vinculagéo entre o
importador e o exportador estrangeiro constitui prejuizo ao controle aduaneiro
das importacGes, cabendo a aplicacdo da multa de 1% (um por cento) sobre o
valor aduaneiro das mercadorias.



  10074.001734/2009-42 3402-010.284 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/03/2023 PROXIMUS TECNOLOGIA LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 34020102842023CARF3402ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 10/02/2005 a 03/09/2009
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA CARF Nº 11. 
 Em conformidade com a Súmula CARF nº 11, não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 MATÉRIA NÃO CONSTANTE DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PRECLUSÃO.
 A manifestação de inconformidade instaura e delimita o contencioso administrativo. Considera-se preclusa a matéria que não tenha sido expressamente contestada na manifestação de inconformidade. Não se pode conhecer de fatos novos em grau de recurso voluntário, ocorrendo preclusão consumativa em relação ao tema.
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
 Não há necessidade de diligência ou perícia quando os elementos dos autos são suficientes para o julgamento do pleito. O procedimento de diligência/perícia não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO (II)
 Período de apuração: 10/02/2005 a 03/09/2009
 VALORAÇÃO ADUANEIRA. IMPORTAÇÃO. VINCULAÇÃO ENTRE VENDEDOR E COMPRADOR. INFLUÊNCIA NO PREÇO PRATICADO. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. EXIGÊNCIA.
 Tendo havido influência, nos preços praticados, da vinculação existente entre o importador brasileiro e o exportador estrangeiro, associados em negócios, correta a desconsideração do valor da transação, aplicando-se sequencialmente os demais métodos de valoração, com a consequente exigência dos tributos e contribuições devidos em razão das diferenças de preços apuradas.
 MULTA. VINCULAÇÃO ENTRE IMPORTADOR E EXPORTADOR. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO. CONTROLE ADUANEIRO. PREJUÍZO.
 A omissão da prestação de informação sobre a existência de vinculação entre o importador e o exportador estrangeiro constitui prejuízo ao controle aduaneiro das importações, cabendo a aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro das mercadorias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos em: (i) não conhecer do Recurso Voluntário com relação ao argumento sobre a ausência de vinculação, em razão de preclusão. Vencidos os Conselheiros Alexandre Freitas Costa, Marina Righi Rodrigues Lara e Cynthia Elena de Campos (relatora), que entendiam pelo necessário retorno dos autos à DRJ de origem para análise desta matéria e, (ii) no mérito, negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Jorge Luis Cabral e Cynthia Elena de Campos (relatora). O Conselheiro Jorge Luis Cabral entendeu que não houve a correta aplicação dos métodos de valoração aduaneira para o primeiro e segundo grupo de mercadorias objeto do lançamento de ofício. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda. Julgamento iniciado em dezembro de 2021. 
 (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Frederico Schwochow de Miranda � Redator Designado.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antonio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a Conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituída pelo Conselheiro Mateus Soares de Oliveira.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 06-60.530, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento de ofício, conforme Ementa abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO � II
Período de apuração: 10/02/2005 a 03/09/2009
VALORAÇÃO ADUANEIRA. IMPORTAÇÃO. VINCULAÇÃO ENTRE VENDEDOR E COMPRADOR. INFLUÊNCIA NO PREÇO PRATICADO. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. EXIGÊNCIA.
Tendo havido influência, nos preços praticados, da vinculação existente entre o importador brasileiro e o exportador estrangeiro, associados em negócios, correta a desconsideração do valor da transação, aplicando-se sequencialmente os demais métodos de valoração, com a consequente exigência dos tributos e contribuições devidos em razão das diferenças de preços apuradas.
MULTA. VINCULAÇÃO ENTRE IMPORTADOR E EXPORTADOR. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO. CONTROLE ADUANEIRO. PREJUÍZO.
A omissão da prestação de informação sobre a existência de vinculação entre o importador e o exportador estrangeiro constitui prejuízo ao controle aduaneiro das importações, cabendo a aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro das mercadorias.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Por bem descrever os fatos ocorridos até aquele momento, reproduzo o relatório da decisão de primeira instância:
Contra o contribuinte supra-identificado foram lavrados os seguintes autos de infração:
1) de imposto sobre produtos industrializados de fls. 15 a 73, do qual fazem parte o demonstrativo de apuração de fls. 04 a 09, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 10 a 14, o termo de encerramento de fl. 301, o relatório de fiscalização anexo ao auto de infração de fls. 355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o recolhimento de crédito tributário no valor de R$ 1.792.467,34, sendo R$ 862.855,14 de imposto e R$ 647.141,18 de multa de ofício de 75%, além de R$ 282.471,02 de juros de mora calculados até 30/11/2009.
2) de imposto de importação de fls. 91 a 154, do qual fazem parte o demonstrativo de apuração de fls. 74 a 79, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 80 a 85, o demonstrativo de apuração de multa regulamentar e/ou multa e juros isolados de fls. 86 a 90, o termo de encerramento de fl. 301, o relatório de fiscalização anexo ao auto de infração de fls. 355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o recolhimento de crédito tributário no valor de R$ 3.299.597,93, sendo R$ 1.487.681,01 de imposto, R$ 1.115.760,56 de multa de ofício de 75% e R$ 209.161,79 de multa regulamentar, além de R$ 486.994,57 de juros de mora calculados até 30/11/2009.
3) de COFINS - Importação de fls. 167 a 200 e 204 a 229, do qual fazem parte o demonstrativo de apuração de fls. 155 a 160, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 161 a 166 o termo de encerramento de fl. 301, o relatório de fiscalização anexo ao auto de infração de fls. 355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o recolhimento de crédito tributário no valor de R$ 1.956.530,74, sendo R$ 941.987,48 de contribuição e R$ 705.383,67 de multa proporcional, além de R$ 309.159,59 de juros de mora calculados até 30/11/2009.
4) de PIS/PASEP � importação de fls. 242 a 300, do qual fazem parte o demonstrativo de apuração de fls. 230 a 235, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 236 a 241, o termo de encerramento de fl. 301, o relatório de fiscalização anexo ao auto de infração de fls. 355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o recolhimento de crédito tributário no valor de R$ 424.636,39, sendo R$ 204.510,56 de contribuição e R$ 153.006,53 de multa proporcional, além de R$ 67.119,30 de juros de mora calculados até 30/11/2009.
As exigências são decorrentes da constatação fiscal de utilização de valoração aduaneira incorreta, a menor, de mercadorias importadas de empresa estrangeira considerada vinculada, conforme detalhado no relatório de fiscalização anexo ao auto de infração (fls. 355 a 382).
O contribuinte foi cientificado pessoalmente dos autos de infração, em 10/12/2009 (fls. 16, 92, 168 e 243), e apresentou, em 11/01/2010, por meio de representante (procurações à fl. 696), a impugnação de fls. 690 a 695, instruída com os anexos de fls. 700 a 751.
Após afirmar a tempestividade da impugnação, invoca o efeito suspensivo da exigibilidade do crédito tributário, com fulcro no artigo 33 do Decreto nº 70.235 de, 1972.
No mérito, diz que a �própria autoridade fiscal admite aplicável ao caso o art. 1º Método do Acordo de Valoração Aduaneira. Ali está esclarecido que a incontroversa vinculação entre a Impugnante (importadora nacional) e a POLAR (exportadora estrangeira), por si só, não é motivo suficiente para se considerar inaceitável o preço efetivamente pago pelas mercadorias importadas para o Brasil�.
Assevera que para a mudança do valor da transação, para fins aduaneiros, a autoridade fiscal deve demonstrar �que a vinculação tenha influenciado o preço efetivamente pago pelas mercadorias importadas�. Acrescenta não haver �no Direito qualquer razão para a inversão de ônus dessa prova. Ou melhor, não há qualquer licitude em impor ao Impugnante o ônus da prova negativa, ou seja, de que a vinculação não tenha influenciado o preço�. Aduz não existir �motivos para supor essa influência ao comparar os preços de venda praticados com a Impugnante e os praticados pela EUROTRADE, cuja atividade de importação das mercadorias fornecidas pela POLAR se restringe exclusivamente ao abastecimento de lojas francas sob o nome DUFRY�.
Explica que, para haver a comparação pretendida pela fiscalização, seria �necessário que a atuação da EUROTRADE fosse paradigmática para a importação realizada pela lmpugnante. Para isso, as condições objetivas da importação, independentemente da existência da vinculação da Impugnante com a POLAR, precisariam ser as mesmas. Mas, por que não são? Ora, há uma formação de custos (com evidente repercussão nos preços praticados) decorrentes de regimes tributários radicalmente diferentes para os dois casos. Isso é dado pela legislação brasileira e qualquer um que tenha ultrapassado a barreira aduaneira dos aeroportos brasileiros conhece a expressão duty free e dificilmente deixa de visitar as lojas DUFRY para comprar produtos importados�. Continua explicando que, �embora desnecessário estar positivada, pois o fundamento do paradigma é natural ao Direito, este está implicitamente contemplado na própria AVA na alínea b do parágrafo primeiro do art. 2 2 da AVA, cujo alcance correto passou despercebido até agora pela autoridade fiscal: as vendas comparadas precisam estar "no mesmo nível comercial". E não estão. Tal desprezo à exigência feita pela próprio AVA por si só prejudica a aplicação do 2º método (art. 22 , § 1 2, a) no caso, tal como realizada pela autoridade fiscal para fins do lançamento do crédito tributário que ora se impugna�. Conclui não bastar �à autoridade fiscal apurar percentuais de preços significativamente diferentes praticados pela POLAR com relação a umas e outras importadoras (fls. 363), para acusar a Impugnante de se valer de seu vinculo com essa empresa para baixar artificialmente os preços da importação e lesar a arrecadação do Estado.
Tal conduta se configura abuso de autoridade: uma arbitrariedade não amparada pelo Direito�.
Apesar de entender que o �erro de paradigma� é suficiente para tornar insubsistentes os lançamentos, diz que �apresentou às fls. 574 a 581 evidências de que os preços praticados com a POLAR são coerentes com as políticas de preços definidas por essa empresa em todo o mundo, em particular a América Latina. É pertinente chamar atenção de que essa relação de preços não foi retirada de internet, mas é prova documental assinada pelo fornecedor e chancelada pelo Ministério de Relações Exteriores da Finlândia. Inegável é a fé pública emprestada ao rol de preços ali constante. Nota-se que essa evidência, entretanto foi ignorada pela autoridade fiscal para a formação de seu juizo. Essa ignorância concorreu para que tal juizo se mostre equivocado�.
Aduz ser �verdade que o art. 7º, §2º veda o uso dessa referência para apuração do chamado 6º método da AVA, mas esse método só é utilizado em caso da autoridade fiscal demonstrar que o valor efetivo de venda não pode ser utilizado para fins aduaneiros. Portanto, a referência é licita para se evidenciar que o valor efetivo de venda é aceitável para o mister�. Acrescenta que, tendo em vista �a referência mencionada, observar-se-á que a situação sui generis usufruída pela EUROTRADE, ou seja, a benesse fiscal autorizada por legislação aplicável a suas operações, não influencia os preços praticados entre a POLAR e a lmpugnante. Ao contrário, influencia os preços praticados entre a POLAR e a EUROTRADE. Por uma questão de conveniência e oportunidade, a POLAR majora seus preços ofertados à EUROTRADE, aumentando sua margem de ganhos com essa venda e se beneficiando por via obliqua do favor fiscal autorizado pela legislação brasileira e que é dado às chamadas lojas francas�. Argui que o destino que a POLAR dá aos ganhos �não interessa à autoridade aduaneira, mas a lmpugnante, em prestigio à transparência de suas operações e no intuito de colaborar com o Estado brasileiro no exercício de seu poder de império, traz ao seu conhecimento evidência dessa destinagão às fls. 384 a 388. A robustecer essa evidência, em anexo, junta nova prova: ela destina à lmpugnante. Não pela venda de seus produtos a ela, mas como: 1. Indenização à lmpugnante pela quebra do contrato de exclusividade de distribuição dos seus produtos no Brasil. A própria POLAR admite expressamente seu dever de indenizar pela frustração das expectativas de ganho da lmpugnante decorrente da quebra de contrato; 2. Contraprestação dos serviços de pós-revendas da DUFRY, que é prestado pela lmpugnante, ou seja, treinamento para uso dos produtos e suporte A garantia de fabricante aos mesmos�. Admite ser inegável �que tais receitas manifestam fatos geradores de tributos federais e municipais, mas que nada têm a ver com a AVA e, portanto esses pagamentos não dão fundamento ao lançamento de crédito tributário que ora se impugna�.
Diz, ainda, ser bastante �para sustentar a impugnação do lançamento do crédito tributário é a evidência de que não existe desconto condicionado a justificar a aplicação, no caso, do disposto nos arts. 1º, §2º b e dispositivos seguintes da AVA, tal como procedeu erradamente a autoridade fiscal. Não se confunde desconto com compensação de créditos recíprocos, isto é, quitação simultânea dos valores de venda procedida pela POLAR dos produtos importados pela impugnante e dos valores de indenização e contraprestação de serviços prestados pela impugnante à POLAR�. Defende estar evidenciado �que a moldura fática existente mostra que não houve influência nos preços praticados entre a POLAR e a Impugnante na operação de importação realizada por esta última. Houve sim uma influência, mas ela se deu nos preços praticados entre a POLAR e a EUROTRADE�.
Considera �que o lançamento do crédito tributário resta insubsistente até que a autoridade fiscal lance mão de meio IDÔNEO (que certamente, como visto, não é o emprego de um paradigma falso) para demonstrar a necessidade de emprestar aos produtos importados pela lmpugnante os valores aduaneiros distintos daqueles efetivamente pagos na transação, isto é, independentemente da compensação de créditos recíprocos, que se dá a posteriori desses valores�.
Contesta a exigência da multa por falta da informação da existência da vinculação entre o importador e a empresa estrangeira, alegando se tratar de obrigação acessória, sendo pertinente somente pra fins de verificação do AVA. Uma vez �demonstrado que não há nos autos meio idôneo para evidenciar que esta vinculação tenha influenciado os pregos praticados entre a POLAR e a Impugnante, resta aplicável ao caso um velho brocardo latino: acessorium sequitur principale. A informação é irrelevante para fins fiscais e, portanto sua omissão não pode ser razoavelmente considerada uma infração às obrigações de contribuinte.
É essa a inteligência dos §§ 1º e 2º do art. 69 da Lei 10.833/2003, quando aplicados ao caso�.
Requer o conhecimento da impugnação, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e a improcedência do lançamento.
A Contribuinte recebeu a Intimação pela via eletrônica em 09/10/2017 (Termo de Abertura de Documento de e-fls. 807), apresentando o Recurso Voluntário por meio de protocolo eletrônico em 08/11/2017 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada de e-fls. 810), pelo qual apresentou os seguintes pedidos:
(i) seja dado provimento ao presente recurso voluntário reformando integralmente o acórdão proferido pela 4ª Turma da DRJ/CTA, a fim de anular a autuação, bem como seja afastada a aplicação da multa de 1% (um por cento), já que não há elementos nos autos capazes de confirmar a vinculação entre as pessoas jurídicas relacionadas nas operações de importação em tela, que é a premissa para a desconsideração do valor aduaneiro usado pela Recorrente; ou, caso assim não se entenda
(ii) seja dado provimento ao presente recurso reformando-se integralmente o acórdão proferido pela 4ª Turma da DRJ/CTA a fim de anular os lançamentos objeto deste processo, tendo em vista que a fiscalização aplicou indevidamente o 2º e o 6º métodos para valoração aduaneira das mercadorias importadas pela Recorrente; ou, caso assim não se entenda.
(iii) considerando não haver elementos nos autos suficientes para uma conclusão acerca da legitimidade dos valores aduaneiros utilizados pela Recorrente, sejam os autos deste processo administrativo baixados à origem para realização de diligência fiscal, possibilitando a análise criteriosa da documentação anexada a este recurso e no que mais a fiscalização entender necessário para que se possa concluir definitivamente sobre a legitimidade das operações glosadas nos autos de infração recorridos, com análise e resposta aos quesitos ora formulados.
Com o Recurso Voluntário foi apresentado Laudo Pericial Aduaneiro e Tributário com revisão da metodologia do AVA/GATT incidente e recálculo do crédito tributário constituído a título de II, IPI, PIS e COFINS Importação.
Contrarrazões às fls. 1056-1083, com pedido de manutenção do v. Acórdão recorrido.
Às fls. 1088 a Recorrente apresentou manifestação com pedido de reconhecimento de prescrição intercorrente, tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre o protocolo e o julgamento da impugnação, com extinção do crédito tributário constituído de ofício.
É o Relatório.
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
2. Preliminarmente. 
2.1. Da alegada incidência de prescrição intercorrente no presente caso
Às fls. 1088 a Recorrente apresentou manifestação pedindo pelo reconhecimento de prescrição intercorrente no presente caso, tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre o protocolo e o julgamento da impugnação.
Não deve ser acatado o pedido da defesa, tendo em vista a incidência da Súmula CARF nº 11, que afasta a aplicação de prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
3. Mérito
3.1. Objeto do litígio
Versa o presente litígio sobre lançamento de ofício para constituição de crédito tributário de IPI, de Imposto de Importação, de PIS-Importação e de Cofins-Importação, bem como multa por infração aos arts. 84 da MP 2.158-35/2001 c/c 69, § 1º, da Lei 10.833/2003, relativo aos fatos geradores ocorridos no período de fevereiro de 2005 a setembro de 2009, decorrente da constatação fiscal de utilização de valoração aduaneira a menor sobre mercadorias importadas de empresa estrangeira vinculada.
Considerou a Fiscalização que há vinculação entre a exportadora (Polar) e a importadora (Proximus), comprovada pela declaração de exclusividade de distribuição no Brasil, resultando em relação diferenciada nas transações comerciais e, com isso, afetando preços e condições estabelecidas, chegando o valor cobrado da Autuada ser de 45% (quarenta e cinco por cento) ou 74% (setenta e quatro por cento) menor que outras importadoras.
Foi aplicado o segundo método de valoração previsto no AVA (Artigo 2), no tocante a parte dos produtos e, com relação aos demais, por não ter sido possível identificar importações de mercadorias idênticas, foi aplicado o sexto método (Artigo 7).
A DRJ de origem manteve o lançamento de ofício, concluindo pela existência de vinculação entre a Recorrente e a Exportadora Polar, bem como pela omissão de tal informação do Controle Aduaneiro, impedindo ou retardando o conhecimento acerca da correta valoração aduaneira, motivo pelo qual foi igualmente mantida a multa de 1% prevista pelo artigo 84 da Medida Provisória nº 2.158/35, de 2001 c/c o artigo 69, § 1º, da Lei n.º 10.833/2003.
A Recorrente sustenta em razões recursais pela inexistência de exclusividade de contratação, uma vez que a Exportadora realiza transações com importações diretas por outras empresas, a exemplo da Dufry, utilizada pela Fiscalização como paradigma para desconsideração da valoração aduaneira referente às operações objeto da autuação.
Defende a Autuada que na apuração da base de cálculo dos tributos sobre a importação, deve ser observada a aplicação sucessiva dos seis métodos do Acordo de Valoração Aduaneira (AVA)-1994, regulamentado no Brasil pelo Decreto nº 2.498/1998.
Com isso, argumentou a defesa que �a Fiscalização não justificou adequadamente a desconsideração do primeiro método de valoração aduaneira para encontrar a base de cálculo dos tributos cobrados, apoiando-se em documento que não se sustenta no caso concreto e que, ademais, refuta a utilização da empresa Dufry como paradigma para fins de aplicação dos segundo e sexto métodos previstos no AVA, conforme procedeu a fiscalização�.
De outro lado, argumenta a Procuradoria que as tabelas comparativas constantes no Relatório Fiscal demonstram significativa diferença entre os preços praticados nas importações objeto da autuação e por outro importador, em relação a produtos idênticos vendidos pela exportadora Polar e, como a Recorrente não se desincumbiu do ônus de comprovar que a vinculação não foi determinante para alteração dos preços praticados, os quais não se aproximaram dos patamares previstos no Artigo 1, parágrafo 2, �b�, do AVA, verifica-se que o afastamento do primeiro método é medida impositiva.
Para solução da controvérsia posta neste processo, inicialmente é necessário analisar se, de fato, há vinculação entre o Fornecedor estrangeiro e a Recorrente, como abaixo será demonstrado.
3.2. Dos métodos previstos pelo AVA-GATT-1994
Para determinação do valor aduaneiro das mercadorias importadas, o artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (AVA-GATT) tem por previsão a aplicação dos seguintes métodos, os quais devem incidir em ordem sucessiva e excludente do método anterior:
1º Método � Valor da Transação: Deve ser considerado o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias importadas. O AVA/GATT determina que a base primeira para a valoração aduaneira é o valor de transação, tal como definido no Artigo 1.
2º Método � Valor de transação de mercadorias idênticas: Considera o valor da transação de mercadorias idênticas transacionadas entre os mesmos países e no mesmo período (ou período próximo) em que as outras exportações ocorreram. Somente deve ser aplicado quando o valor aduaneiro não puder ser determinado de acordo com as disposições do Artigo 1.
3º Método � Valor de transação de mercadorias similares: Considera o valor da transação de bens similares vendidos para exportação nas mesmas condições do método anterior.
4º Método � Valor de revenda (ou método do valor dedutivo): Considera o valor unitário dos bens importados ou produtos importados idênticos e similares revendidos no mercado interno, deduzindo custos e lucros para obter o valor aduaneiro presumido dos bens.
5º Método � Custo de produção (ou método do valor computado): O valor aduaneiro é determinado com base no preço pelo qual as mercadorias são vendidas, no mesmo estado em que são importadas a um comprador não vinculado ao vendedor no país de importação. Considera que o valor será igual à soma do valor das matérias, da fabricação, do lucro, das despesas gerais e dos custos de todas as demais despesas necessárias para a produção das mercadorias importadas. 
6º Método � Último recurso (ou método pelo critério da razoabilidade): O valor aduaneiro é determinado com base no valor computado. Considera a aplicação de critérios razoáveis de acordo com os princípios e disposições gerais do Artigo VII do GATT 1994. Este método é aplicável somente quando nenhum dos métodos anteriores permitir identificar o valor aduaneiro a ser considerado.
Observo que o ACORDO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ARTIGO VII DO ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMÉRCIO 1994 assim prevê:
Artigo 1
1.O valor aduaneiro de mercadorias importadas será o valor de transação, isto é, o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias em uma venda para exportação para o país de importação, ajustado de acordo com as disposições do Artigo 8, desde que:
(a) não haja restrições à cessão ou à utilização das mercadorias pelo comprador, ressalvadas as que:
(i) sejam impostas ou exigidas por lei ou pela administração pública do país de importação;
(ii) limitem a área geográfica na qual as mercadorias podem ser revendidas;    ou
(iii) não afetem substancialmente o valor das mercadorias;
(b) a venda ou o preço não estejam sujeitos a alguma condição ou contra-prestação para a qual não se possa determinar um valor em relação às mercadorias objeto de valoração;
(c) nenhuma parcela do resultado de qualquer revenda, cessão ou utilização subseqüente das mercadorias pelo comprador beneficie direta ou indiretamente o vendedor, a menos que um ajuste adequado possa ser feito de conformidade com as disposições do Artigo 8; e
(d) não haja vinculação entre o comprador e o vendedor ou, se houver, que o valor de transação seja aceitável para fins aduaneiros, conforme as disposições do parágrafo 2 deste Artigo. (sem destaques no texto original)
3.3. Do vínculo entre Fornecedor Estrangeiro e Importador
O valor aduaneiro é matéria tratada pelo Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), promulgado, entre outros, pelo Decreto nº 1.355, de 31/12/94, conhecido por Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), que assim prevê com relação às pessoas consideradas vinculadas:
Artigo 15
4.Para os fins deste Acordo, as pessoas serão consideradas vinculadas somente se:
(a) uma delas ocupar cargo de responsabilidade ou direção em empresa da outra;
(b) forem legalmente reconhecidas como associadas em negócios;
(c) forem empregador e empregado;
(d) qualquer pessoa, direta ou indiretamente, possuir, controlar ou detiver 5% ou mais das ações ou títulos emitidos com direito a voto de ambas;
(e) uma delas, direta ou indiretamente, controlar a outra;
(f) forem ambas, direta ou indiretamente, controladas por uma terceira pessoa; ou
(g) juntos, controlarem direta ou indiretamente uma terceira pessoa;
(h) forem membros da mesma família. (sem destaques no texto original)
5.As pessoas que forem associadas em negócios, pelo fato de uma ser o agente, o distribuidor ou o concessionário exclusivo da outra, qualquer que seja a denominação utilizada, serão consideradas vinculadas para os fins deste Acordo, desde que se enquadrem em algum dos critérios do parágrafo 4 deste Artigo. (sem destaques no texto original)
Considerou a Fiscalização pela incidência da hipótese prevista pela alínea �b� do parágrafo 4º do artigo 15 do AVA/GATT, qual seja: �forem legalmente reconhecidas como associadas em negócios�.
Todavia, o parágrafo 5º estabelece que são consideradas como associado em negócios com o fornecedor quando há exclusividade na distribuição, e desde que se enquadrem nos critérios do parágrafo 4º.
Com relação ao critério adotado para se considerar a vinculação entre importador e exportador, o artigo 1º do AVA/GATT estabelece em seu parágrafo 2º, alínea �a�:
2.(a) Ao se determinar se o valor de transação é aceitável para os fins do parágrafo 1, o fato de haver vinculação entre comprador e vendedor, nos termos do Artigo 15, não constituirá, por si só, motivo suficiente para se considerar o valor de transação inaceitável. Neste caso, as circunstâncias da venda serão examinadas e o valor de transação será aceito, desde que a vinculação não tenha influenciado o preço. Se a administração aduaneira, com base em informações prestadas pelo importador ou por outros meios, tiver motivos para considerar que a vinculação influenciou o preço, deverá comunicar tais motivos ao importador, a quem dará oportunidade razoável para contestar. Havendo solicitação do importador, os motivos lhe serão comunicados por escrito.
(b) no caso de venda entre pessoas vinculadas, o valor de transação será aceito e as mercadorias serão valoradas segundo as disposições do parágrafo 1, sempre que o importador demonstrar que tal valor se aproxima muito de um dos seguintes, vigentes ao mesmo tempo ou aproximadamente ao mesmo tempo:
(i) o valor de transação em vendas a compradores não vinculados de mercadorias idênticas ou similares, destinadas a exportação para o mesmo país de importação;
(ii) O valor aduaneiro de mercadorias idênticas ou similares, tal como determinado com base nas disposições do Artigo 5;
(iii) o valor aduaneiro de mercadorias idênticas ou similares, tal como determinado com base nas disposições do Artigo 6;
Na aplicação dos critérios anteriores, deverão ser levadas na devida conta as diferenças comprovadas nos níveis comerciais e nas quantidades, os elementos enumerados no Artigo 8 e os custos suportados pelo vendedor, em vendas nas quais ele e o comprador não sejam vinculados, e que não são suportados pelo vendedor em vendas nas quais ele e o comprador não sejam vinculados, e que não são suportados pelo vendedor em vendas nas quais ele o comprador sejam vinculados;
(c) Os critérios estabelecidos no parágrafo 2 (b) devem ler utilizados por iniciativa do importador, e exclusivamente para fins de comparação. Valores substitutivos não poderão ser estabelecidos com base nas disposições do parágrafo 2 (b). (sem destaques no texto original)
Cabe destacar que a Organização Mundial das Aduanas (OMA), criada para aumentar a eficiência e eficácia da administração das aduanas no mundo, através de diretrizes e regras comuns, atuando com a Organização Mundial do Comércio para facilitar o comércio internacional, teve os atos emanados da IV Conferência Ministerial através da Instrução Normativa SRF nº 318, de 04 de abril de 2003, abordando sobre a apuração do valor aduaneiro com as seguintes previsões:
NOTA EXPLICATIVA 4.1
EXAME DA VINCULAÇÃO SEGUNDO O ARTIGO 15.5, LIDO EM CONJUNTO COM O ARTIGO 15.4
1 O Artigo 15.4 elenca somente oito situações nas quais, para os fins do Acordo, as pessoas serão consideradas como vinculadas.
2 O Artigo 15.5 estabelece, ademais, que as pessoas que forem associadas em negócios, pelo fato de uma ser o agente, distribuidor ou concessionário exclusivo da outra (doravante denominada agente exclusivo), qualquer que seja a designação utilizada, serão consideradas como vinculadas, para os fins de Acordo, somente se se enquadrarem em alguns dos critérios enunciados no Artigo 15.4.
3 A redação do Artigo 15.5 do Acordo tem dois objetivos. O primeiro é o de estabelecer uma clara distinção do conceito sustentado em certos sistemas de valoração, de que os agentes exclusivos estão, por sua natureza, vinculados com seus fornecedores.
4 De outro lado, reconhece-se que as pessoas designadas como agentes exclusivos não deverão, somente por esse fato, ser consideradas como não vinculadas se, na realidade, atenderem a um dos critérios do Artigo 15.4. Portanto, o segundo objetivo do Artigo 15.5 é que a vinculação entre as partes seja considerada unicamente com base no disposto no Artigo 15.4.
5 As pessoas que querem se tornar associadas em negócios, porque uma delas deseja ser o agente exclusivo da outra, poderão estabelecer contato de maneiras bem diversas, ou por meio de anúncios em revistas e jornais de economia, ou por outras vias de comunicação existentes no mundo dos negócios. As negociações serão entabuladas e, na maioria dos casos, celebrados contratos escritos estipulando os termos e as condições do acordo de agenciamento exclusivo.
6 Pode-se supor a ocorrência de três situações. Na primeira trata-se de um fabricante/vendedor conhecido e conceituado, cujos produtos são muito procurados no país de importação. É óbvio que nessas circunstâncias, o fabricante/vendedor estará em posição mais forte para negociar, e os termos do contrato ser-lhe-ão mais favoráveis, no que respeita as condições e obrigações, do que ao agente exclusivo. Entretanto, diga-se de passagem, os preços das mercadorias serão também, inevitavelmente, mais elevados.
7 A segunda situação é a oposta: o importador é uma empresa importante com uma rede de distribuição, venda e serviços igualmente importante em um mercado lucrativo. Neste caso, nas negociações o importador terá mais força para impor as condições e obrigações ao fornecedor. Ademais, é provável que o fornecedor aceite preços um pouco mais baixos para poder auferir as vantagens inerentes à importante rede de distribuição e venda do importador. A terceira situação está entre estes dois extremos: as partes entabulam e concluem suas negociações em condições mais eqüitativas.
8 Nesses casos, o contrato resultante constituirá um fator determinante, supondo que tenha sido livremente subscrito, geralmente, com cláusulas de rescisão e de prorrogação, e aplicáveis segundo o direito civil do país interessado, em caso de descumprimento das condições ou obrigações por uma das partes.
9 No entanto, o importante é determinar se os termos ou as condições do contrato atendem a algum dos critérios do Artigo 15.4. Haverá casos em que um contrato que conceda uma representação exclusiva estabeleça, efetivamente, uma vinculação, por exemplo, no sentido do Artigo 15.4 a), ao comportar uma cláusula relacionada à nomeação de uma pessoa de uma empresa a cargo de responsabilidade ou direção em uma empresa da outra, ou no sentido do Artigo 15.4 d), ou quando houver uma troca de ações (de 5% ou mais). É possível conceber que certos contratos criem uma terceira entidade, o que traria a baila as disposições do Artigo 15.4 f) e g), e ainda outros uma associação em negócios no sentido do Artigo 15.4 b). Por outro lado, é razoável supor que esses contratos não criarão, normalmente, vinculação de empregador e empregado segundo o Artigo 15.4 c), nem de família no sentido do Artigo 15.4 h).
10 É possível concluir, então, com bastante certeza, que as estipulações do contrato indicarão claramente se são aplicáveis ou não as disposições em questão do Acordo.
11 Entre as disposições do Artigo 15.4 que definem a vinculação, resta examinar a do Artigo 15.4 e) que estabelece a existência de vinculação quando uma pessoa controlar direta ou indiretamente a outra. A Nota Interpretativa ao Artigo 15.4 e) enuncia que "para os fins deste Acordo, entender-se-á que uma pessoa controla outra quando a primeira estiver, de fato ou de direito, numa posição de impor limitações ou ditar ordens a segunda".
12 Obviamente, deve-se proceder com muita cautela, para que uma interpretação errônea dessa disposição não acarrete resultados indesejáveis, quando forem considerados os termos e as condições de contratos livremente concluídos entre pessoas que, de outro modo, não estejam vinculadas. Os exemplos dados nos parágrafos 6 e 7 anteriores evocam situações em que os termos e as condições dos contratos são bem mais favoráveis a uma das partes, que estaria juridicamente em situação de impor à outra parte o respeito a seus direitos contratuais. Entretanto, em qualquer contrato, verbal ou escrito, inclusive no mais simples, uma das partes se encontra sempre em situação de estabelecer certos direitos, obrigações e outras cláusulas que serão impostas juridicamente à outra parte.
13 Por exemplo, em um contrato simples de entrega de mercadorias a um dado preço, ambas as partes esperam ver cumpridos seus direitos e obrigações legais, quer dizer, uma deve entregar as mercadorias e a outra deve pagar um preço. O que não quer dizer que entre estas partes exista uma vinculação no sentido do Artigo 15.4 e). Inclusive em uma relação contratual mais complexa, na qual o vendedor, em razão do royalty a pagar sobre a mercadoria importada, possui o direito de estabelecer e verificar o sistema contábil utilizado pelo importador para justificar os royalties, o fato de exercer este direito não criará em si uma vinculação no sentido do Artigo 15.4 e).
14 Pode-se concluir que o Acordo não visa criar uma vinculação a partir de cada contrato ou acordo que, por sua própria natureza, estabeleça os direitos ou as obrigações legais decorrentes da aplicação da legislação nacional. Por conseguinte, a redação da Nota Interpretativa ao Artigo 15.4 e) deve, normalmente, ser considerada como aplicável a situações que não se enquadram naquelas usualmente encontradas nos contratos celebrados por um comprador e um vendedor ou em acordos usuais de distribuição e que supõem que uma pessoa se encontra em situação de impor limitações ou ditar ordens em áreas essenciais relacionadas com a direção das atividades da outra.
15 O possível controle e existência de uma situação de impor limitações ou ditar regras, acarreta problemas de diferentes natureza e extensão que devem ser resolvidos tomando como base os elementos de fato, próprios de cada situação. (sem destaques no texto original)
OPINIÃO CONSULTIVA 21.1
INTERPRETAÇÃO DA EXPRESSÃO "ASSOCIADAS EM NEGÓCIOS" NO ARTIGO 15.4 b)
1. Os agentes, distribuidores e concessionários exclusivos são "legalmente reconhecidos como associados em negócios" nos termos do Artigo 15.4 b) do Acordo?
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte opinião:
A posição a respeito dos agentes, distribuidores e concessionários exclusivos está colocada no Artigo 15.5 do Acordo, que dispõe que pessoas associadas em negócios como agentes, distribuidores ou concessionários exclusivos são somente consideradas como pessoas vinculadas, segundo o Acordo, caso se enquadrem em algum dos critérios do Artigo 15.4.
O Artigo 15.4 b) considera as pessoas como vinculadas se "forem legalmente reconhecidas como associadas em negócios". O Dicionários Webster define a palavra "sócio" como:
"alguém que é associado a uma ou mais pessoas no mesmo negócio e partilha com elas seus lucros e riscos; um membro de uma sociedade".
A palavra "sociedade" é, por seu turno, definida como:
"uma associação de duas ou mais pessoas que contribuem com dinheiro ou bens para realizar um negócio conjunto e que dividem lucros e perdas em certas proporções".
No Direito Comercial, as definições simples acima dispostas são usualmente respaldadas por um conjunto complexo de disposições legais e de princípios com o intuito de definir, interpretar e codificar, mediante as legislações de contratos, tributos e outras, a relação jurídica que o termo "sócio" implica.
Uma associação constituiria uma sociedade somente quando satisfeitos os requisitos legais nacionais para a sua criação. Assim, as pessoas não são vinculadas segundo o Acordo simplesmente porque uma pessoa é o agente, distribuidor ou concessionário exclusivo da outra.
Embora seja verdadeiro que agentes, distribuidores etc. exclusivos possam ter uma relação próxima com os seus fornecedores, este fato isolado não daria razão para tratá-los diferentemente de qualquer outra parte não vinculada.
Para fins de clareza, um Membro pode optar por incorporar ou fazer referência à sua legislação nacional relativa a sociedade nas disposições sobre valoração de sua legislação aduaneira. Entretanto, não seria apropriado que um Membro invente uma definição diferente sobre sociedade especificamente para a interpretação das disposições sobre valoração de sua legislação aduaneira. (sem destaques no texto original)
Consigna-se que, se a administração aduaneira, com base em informações prestadas pelo importador ou por outros meios, tiver motivos para considerar que a vinculação influenciou o preço, deverá comunicar tais motivos ao importador, a quem dará oportunidade razoável para contestar.
E, sendo concedida à Importadora a oportunidade em demonstrar estar correta a valoração aduaneira adotada, deve ser comprovado que os preços praticados se aproximam daqueles adotados pelo Exportador, não sendo influenciado pela vinculação entre vendedor e comprador.
A dúvida sobre a valoração aduaneira foi abordada pela SAPEA/RJ da seguinte forma (e-fls. 682-684):
Desde o primeiro momento, foi despertada a atenção da fiscalização para os preços informados na fatura comercial que instruiu o despacho de importação (fls.11/14), em comparação aos preços de mercado internacional pesquisados na Internet (fls.37/46).
Sobre o preço faturado, a empresa importadora recebeu um desconto, entretanto tal desconto não teve influencia na apuração do valor aduaneiro, já que compôs a base de calculo dos tributos aduaneiros (ficha de acréscimos da DI).
(...)
O importador anexou carta do exportador/fabricante informando ser a Proximus Tecnologia seu distribuidor exclusivo no Brasil, bem como lista de preços utilizada nas vendas à empresa importadora.
Pesquisa no sistema DW-Aduaneito (fls..93/96) nos retorna a informação de que a empresa Duty do Brasil - Duty Free Shop, CNPJ 27.197.888/002-31, também importa produtos do mesmo fabricante, o que é de se estranhar, pois o importador em questão é distribuidor exclusivo da marca Polar no Brasi1.
Indagado sobre tal fato, o importador confirmou que existe um "acordo" com a outra em "Free Shop", que a permite fazer importações daqueles produtos, inclusive com gestões junto a fabricante/exportador estrangeiro. O que ainda não ficou entendido é o porque tal tipo de operação por outra empresa implicaria na concessão de desconto na importação da empresa Proximus Tecnologia Ltda. A empresa será intimada durante o curso da analise Para explicar detalhadamente esta operação. O que se pode deduzir é que existe algum acordo, em função da informação prestada pelo importador "tais créditos se originam em operações de compra e venda, intermediadas pelo Importador, e destinadas a abastecer importadores que desfrutam de regime especial de importação" (fls.98).
A questão que surge é a seguinte: até que ponto o exportador/fabricante reduz o preço dos seus produtos para compensar o importador de suas perdas, despesas de marketing, etc.? Será que esta compensação se restringe aos descontos concedidos ou tem uma maior abrangência? (sem destaques no texto original)
Ao que pese a dúvida suscitada pela Fiscalização Aduaneira, é importante atentar sobre a forma em que ocorre a vinculação entre a Exportadora e Importadora no caso em análise.
Em síntese, o fato de se estabelecer um contrato de agenciamento, distribuição ou concessão exclusiva entre importadores e exportadores não pode ser considerado isoladamente como elemento determinante para fins de vinculação e sim as situações expressamente previstas no AVA-GATT de pessoas legalmente reconhecidas como associadas em negócios.
Considerando a concepção de vinculação adotada pela OMA e consignada na OPINIÃO CONSULTIVA 21.1 acima colacionada, observo que não há nos autos a informação de vínculo societário entre o Fornecedor Estrangeiro e a Importadora Recorrente. Ao contrário, consta nas fls. 701-703, Declaração emitida pela Exportadora Polar e anexada com a peça de impugnação, pela qual foram prestados os seguintes esclarecimentos sobre o preço praticado sobre as operações objeto desta autuação:
A PROXIMUS TECNOLOGIA LTDA é distribuidora de diversos produtos da marca Polar no território brasileiro;
Também são fornecidos os produtos diretamente para uma .segunda importadora no Brasil, a EUROTRADE LTDA, com a denominação de DUFRY DO BRASIL.
Essa segunda importadora não é Distribuidora da Polar, tratando-se de varejista isenta de tarifas, bem como o fornecimento direto é efetuado porque não é comercialmente conveniente suprir essas lojas através dos procedimentos normais de importação empregados pela Distribuidora perante qualquer outra varejista no Brasil. Isso se deve à existência de acordos especiais com relação a tributação e controle concedidos a essa importadora pelo governo brasileiro. 
Os preços estipulados para a Distribuidora PROXIMUS são equivalentes aos que usamos para nossas outras Distribuidoras no mundo todo, especialmente nos países da América Latina. 
Os preços empregados junto à EUROTRADE não são preços de Distribuidora, já que essa empresa não faz esse papel no Brasil.
A Distribuidora PROXIMUS é remunerada com as diferenças de preço entre as suas próprias operações e as operações da EUROTRADE, devido à expectativa de margens comerciais normais, além de treinamento, suporte à garantia e outras questões relativas a comercialização referentes à venda de tais produtos no território.
Portanto, assiste razão à defesa ao argumentar pela inexistência de vinculação passível de afastar o 1º Método de valoração previsto pelo AVA/GATT.
Neste sentido, destaco a SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 53 � COSIT, de 28 de março de 2018, emitida com a seguinte Ementa:
Assunto: Normas de Administração Tributária
Ementa: VALORAÇÃO ADUANEIRA. ACORDO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ARTIGO VII DO ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMÉRCIO 1994. AVA-GATT. PESSOAS VINCULADAS. PESSOAS LEGALMENTE RECONHECIDAS COMO ASSOCIADAS EM NEGÓCIOS. CONCEITOS. AGENTE EXCLUSIVO. IRRELEVÂNCIA.
O termo �legalmente reconhecidas como associadas em negócios� constante Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 1994 (AVA-GATT) diz respeito à definição legal adotada pelo GATT 1994, relativamente à constituição de sociedade entre pessoas.
O fato de se estabelecer um contrato de agenciamento, distribuição ou concessão exclusiva entre importadores e exportadores não pode ser considerado isoladamente como elemento determinante para fins de vinculação e sim as situações expressamente previstas no AVA-GATT de pessoas legalmente reconhecidas como associadas em negócios.
É a partir do exame dos termos contratuais que se determina a relação societária entre o representante exclusivo e a empresa representada sendo irrelevante o conceito legal de empresas que atuam como agentes, distribuidores ou concessionários exclusivos.
Dispositivos Legais: art. 100, I da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; art. 15, §4º, �b� e §5º do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT 1994) Acordo de Valoração Aduaneira (AVA-GATT), aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994; art. 1º da IN SRF nº 318, de 04 de abril de 2003; Nota Explicativa 4.1 e Opinião Consultiva 21.1 do Comitê Técnico de Valoração Aduaneira, da Organização Mundial de Aduanas (OMA).
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ementa: CONSULTA À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA.
Não produz efeitos a consulta que não atenda os requisitos determinados na legislação de regência. Quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. Sobre matéria estranha à legislação tributária e aduaneira. Quando tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 
Dispositivos Legais: arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; art. 18, incisos VII, XIII e XIV da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013.
Na Solução de Consulta em referência, a Consulente questiona a interpretação da legislação tributária e aduaneira sobre a definição do conceito de �vinculação entre as partes negociantes�, para fins de valor aduaneiro, de modo a prevenir distorções no valor de uma transação internacional acordada entre partes consideradas �relacionadas�, uma vez que possui contrato de distribuição junto à empresa estrangeira, sendo sua única representante oficial em território nacional. Diante dos questionamentos, foram apresentadas as seguintes conclusões:
O termo �legalmente reconhecidas como associadas em negócios� constante do art. 15, §4º, �b� do Acordo de Valoração Aduaneira do GATT 1994 (AVA-GATT), deve ser entendido como o conceito ou definição legal que reconheça pessoas que tenham constituído sociedade entre si, conforme disposto na legislação do país membro signatário do GATT 1994;
O fato de pessoas atuarem como agente, distribuidor ou concessionário exclusivo, independente do nome atribuído a este acordo, é irrelevante para fins de confirmar a vinculação entre elas, posto que esta é determinada a partir das situações arroladas no art. 15, § 4º do AVA-GATT, inclusive aquela da alínea �b�, pessoas que forem legalmente reconhecidas como associadas em negócios;
Deve, por conseguinte, a legislação vigente no ordenamento jurídico nacional servir como esteio para tipificar a relação societária entre a consulente representante exclusiva e a empresa representada, de acordo com os termos estabelecidos no contrato de distribuição, posto que essa é a relação pertinente para fins de vinculação nos termos do art. 15, §4º, �b� do AVA-GATT, sendo irrelevante o conceito legal de empresas que atuam como agentes, distribuidores ou concessionários exclusivos.
Ademais, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1396, de 16 de setembro de 2013, com redação dada pela IN RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013, a Solução de Consulta acima colacionada tem efeito vinculante ao caso em análise, uma vez estar enquadrada na mesma hipótese daquele caso concreto, qual seja: a configuração de vínculo de agentes, distribuidores e concessionários exclusivos enquanto "legalmente reconhecidos como associados em negócios", nos termos previstos pelo Artigo 15.4 b) do AVA/GATT.
Assim dispõe o artigo 9º da IN SRF nº 1396/2013:
Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013) 
Diante dos fundamentos acima, entendo que deve ser mantido o valor de transação convencionado entre o Fornecedor Estrangeiro e a Recorrente, motivo pelo qual afasto a aplicação do 2º e 6º Métodos considerados pela Fiscalização.
3.4. Do valor de transação aplicado nas operações da Recorrente
Não obstante a conclusão pela inexistência de vinculação, cabe ainda observar que, ao traçar o comparativo entre os preços praticados pela Recorrente e as importações realizadas pela empresa EUROTRADE, denominada DUFRY, deveria a Fiscalização considerar as diferenças comprovadas de níveis comerciais, bem como as quantidades e qualidade do  produto.
Como já mencionado neste voto, a Fiscalização considerou que a vinculação estabelecida influenciou no preço e condições da operação comercial. Por consequência, apresentou em Relatório Fiscal a tabela comparativa, extraída de informações referentes à produtos idênticos importados por pessoa jurídica não vinculada ao exportador (DUFRY), como abaixo colacionado:


Quanto aos demais produtos, a Fiscalização remeteu ao artigo 7° e considerou que �apesar de não se poder calcular o valor aduaneiro pelo 1º método - valor de transação - por haver vinculação entre importador e exportador influenciando o valor de transação, a Nota preceitua que ele deve ser "aproveitado" no que não for expressamente proibido�. 
Com isso, como fator de correção, aplicou os valores de transação encontrados nas DI da fiscalizada, utilizando o percentual de 13% apurado a título de diferença existente entre a lista de preços cobrados da fiscalizada (distribuidora exclusiva) e a lista de preços cobrados de qualquer outro importador, resultando no seguinte levantamento:

Todavia, como já mencionado acima, em declaração prestada pelo Fornecedor Estrangeiro, foi esclarecido que os preços praticados entre a Recorrente as lojas DUFRY não estão no mesmo nível comercial, considerando que a EUROTRADE não é distribuidora da Polar, mas apenas revendedora. Igualmente foi esclarecido que a distribuidora PROXIMUS é remunerada com as diferenças de preço entre as suas próprias operações e as operações da EUROTRADE, devido à expectativa de margens comerciais normais, além de treinamento, suporte à garantia e outras questões relativas a comercialização referentes à venda de tais produtos no território.
Outrossim, foi esclarecido à Fiscalização (e-fls. 705), que �os preços praticados pela Polar Electro para o importador EUROTRADE, que opera no Brasil sob o nome DUFRY (Lojas Francas). Esse importador é a única empresa, além da PROXIMUS, que importa produtos desse fabricante para o Brasil. Isto se dá com a interveniência da PROXIMUS, que estabelece os preços a serem praticados pela POLAR para ele. A Importação diretamente feita pela empresa mencionada se dá em virtude de seu regime especial de importação (Lojas Francas). A remuneração da PROXIMUS é a diferença entre o preço praticado para a Proximus e o preço praticado para a Dufry, menos as despesas bancárias e outras despesas que possam ocorrer na operação. Tais valores suportam os custos de garantia, assistência técnica, treinamento e outras despesas de marketing, incorridas pela PROXIMUS em apoio aos trabalhos da DUFRY.�
Reitero, ainda, que às fls. 682-684 foi esclarecido pela SAPEA/RJ, que o desconto recebido pela Importadora não teve influencia na apuração do valor aduaneiro, já que compôs a base de calculo dos tributos aduaneiros (ficha de acréscimos da DI).
Com a peça recursal foi anexado o Laudo Pericial de fls. 879-928, pelo qual foi apontado no Item 4.2 o �Teste Quantitativo na Tabela Comparativa 2�, indicando que no total a Dufry importou 7,53% do total de 92,47% importado pela Recorrente, resultando no seguinte levantamento por produto: 

É razoável que uma distribuidora, pelo volume transacionado com a fornecedora, obtenha diferenciação sobre o preço praticado por outra empresa que opera tão somente como compradora. E a quantidade de mercadorias adquiridas deve ser ponderado na análise da valoração aduaneira, o que não ocorreu no presente caso.
Diante de tais fatos, não subsiste o argumento da Fiscalização Aduaneira, de que o preço praticado entre a PROXIMUS e a POLAR sofre influência em razão de vinculação, autorizando afastar o primeiro método de valoração para aplicação dos métodos seguintes.
E, pelas mesmas razões já demonstradas neste voto, considerando principalmente a concepção de vinculação adotada pela OMA e consignada na OPINIÃO CONSULTIVA 21.1, não há que se falar em omissão de informação, passível de acarretar a multa prevista pelo artigo 84 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, combinado com o artigo 69, § 1º, da Lei nº 10.833, de 2003, motivo pelo qual entendo que deve ser igualmente afastada.
Por fim, resta prejudicado o pedido subsidiário para realização de diligência fiscal, possibilitando a análise da documentação anexada ao Recurso Voluntário, uma vez que tal diligência não se fez necessária para a conclusão adotada neste voto, incidindo a Súmula CARF nº 163, que assim prevê:
Súmula CARF nº 163
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

4. Dispositivo
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao Recurso Voluntário, para cancelar o auto de infração.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos
 Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Redator Designado.
Com a devida vênia, divirjo da ilustre Relatora.
Da leitura do recurso voluntário apresentado, percebe-se que a primeira razão suscitada para a reforma do Acórdão de piso, constante nos itens 3.12 a 3.27, trata da alegação de inexistência da vinculação entre a importadora (Proximus) e a exportadora (Polar).
Ou seja, insurge-se a recorrente, nesse tópico específico, contra o critério adotado pela fiscalização para considerar a vinculação entre importador e exportador.
No entanto, tal alegação não foi suscitada em nenhum momento da manifestação de inconformidade e, por óbvio, não tratada na decisão de primeira instância. Em verdade, não só silenciou a recorrente acerca do tema na impugnação, como asseverou, em diversos momentos, no sentido de que tal vinculação era incontroversa, conforme trechos (fls. 690/695) a seguir destacados da manifestação de inconformidade (grifos nossos):
(...)
A própria autoridade fiscal admite aplicável ao caso o art. 1º do Acordo de Valoração Aduaneira. Ali está esclarecido que a incontroversa vinculação entre a Impugnante (importadora nacional) e a POLAR (exportadora estrangeira), por si só, não é motivo suficiente para se considerar inaceitável o preço efetivamente pago pelas mercadorias importadas para o Brasil.
(...)
Portanto, não basta à autoridade fiscal apurar percentuais de preços significativamente diferentes praticados pela POLAR com relação a umas e outras importadoras (fls. 363), para acusar a Impugnante de se valer de seu vinculo com essa empresa para baixar artificialmente os preços da importação e lesar a arrecadação do Estado. Tal conduta se configura abuso de autoridade: uma arbitrariedade não amparada pelo Direito.
(...)
Por fim, há ainda a necessidade de se impugnar o lançamento de crédito tributário em função de uma pretendida infração pela falta de informação de vinculação entre a POLAR e a Impugnante. A razão para a insubsistência dessa alegada infração também é simples: a informação exigida é obviamente uma obrigação fiscal acessória. Acessória à que? Ela só é pertinente para fins de aplicação da AVA, quando esta vinculação influencia os preços praticados entre o exportador e o importador, o que afeta a obrigação fiscal principal, isto é, a apuração de bases de cálculo diferentes daqueles efetivamente pagos na transação. Ora, se já demonstrado que não há nos autos meio idôneo para evidenciar que esta vinculação tenha influenciado os preços praticados entre a POLAR e a Impugnante, resta aplicável ao caso um velho brocardo latino: acessorium sequitur principale.
(...)
Nesse sentido, resta evidente que os fatos e fundamentos apresentados no recurso voluntário aqui analisado, quanto a essa matéria específica, não haviam sido apresentados na manifestação de inconformidade.
A possibilidade de conhecimento e apreciação de novas alegações e novos documentos deve ser avaliada à luz das normas que regem o Processo Administrativo Fiscal, instituído pelo Decreto nº 70.235, de 1972, que assim dispõe: 
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. 
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. 
(...) 
Art. 16. A impugnação mencionará: 
(...) 
III � os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
(...) 
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
(...) 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
Ora, pelos artigos acima referenciados, verifica-se que a impugnação instaura a fase litigiosa do procedimento e delimita a lide. Os fatos, fundamentos jurídicos e documentos apresentados na manifestação de inconformidade serão submetidos à DRJ (primeira instância administrativa) para análise e decisão. 
A competência do CARF limita-se ao julgamento de recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância (art. 25, II, do Decreto nº 70.235/1972). Logo, não se pode conhecer de recurso que pretenda a apreciação de motivos de fato e de direito não mencionados na impugnação e, por conseguinte, não submetidos à primeira instância. 
Em situações como a ora em análise, opera-se a preclusão consumativa. Analisar matéria não deliberada pela DRJ ensejaria ofensa aos dispositivos legais acima transcritos e supressão de instância administrativa. 
É farta a jurisprudência deste Conselho quanto à impossibilidade de o julgamento recursal analisar questão não levada ao crivo da instância cuja decisão se recorre, em face da preclusão consumativa de que trata o art. 17 do Decreto nº 70.235/72.
De fato, o mister desta instância ad quem cinge-se a analisar os protestos postos em recurso que se opõe aos fundamentos da decisão recorrida, o que aqui não aconteceu, de forma que não se pode conhecer de recurso voluntário que inova a matéria em debate no litígio inicialmente instaurado.
Há necessidade de que exista correlação entre a decisão de primeira instância e os termos do recurso voluntário apresentado pelo contribuinte, pois a lógica do sistema implica em considerar que este busca a reforma da decisão denegatória do pedido formulado na manifestação de inconformidade. 
Por todo o exposto, deixo de conhecer dessa parte do recurso, com relação ao argumento sobre a ausência de vinculação, em razão de preclusão.
Quanto à alegação de que houve aplicação indevida do 2º método para valoração aduaneira (itens 1 e 2 da autuação), tendo em vista que a fiscalização não teria demonstrado que a vinculação teve influência no valor de transação, reproduzo trechos da decisão de piso, que adoto como razões complementares de decidir (grifos nossos): 
(...)
O impugnante não contestou a existência dessa vinculação, nos termos explicitados pela autuação, de forma que é matéria incontroversa nesses autos, mencionada apenas para efeito de clareza das análises que virão na sequência.
Como consequência da existência da vinculação entre o impugnante, importador nacional, e o exportador estrangeiro, do qual é representante exclusivo no Brasil, a autoridade fiscal entendeu aplicável, em tese, como de fato o é, o que dispõe o artigo 1 do AVA-GATT, na parte que trata dos aspectos próprios da valoração aduaneira para transações entre pessoas vinculadas:
(...)
Como se vê por esse dispositivo transcrito, a existência da vinculação não é suficiente, por si só, para a não aceitação do valor da transação. É preciso que a Autoridade Aduaneira, com base em informações prestadas pelo importador ou por outros meios, demonstre que a vinculação influenciou o preço. 
Essa demonstração foi considerada comprovada pela autoridade, quando apurou que os menores preços cobrados de outro importador, na importação de mercadorias idênticas, eram, em média, 45% superiores aos da autuada em relação à tabela 1 (fl. 358) e 74% em referência à tabela 2 (fl. 359). A tabela 1 é relativa aos preços fornecidos pela impugnante, praticados quando a importação é feita por outro importador diretamente da empresa estrangeira. A tabela 2 é relativa a comparações diretas dos menores preços praticados em importações efetuadas pela impugnante com os menores preços praticados por outra importadora em suas aquisições.
Outro ponto a destacar, é que, apesar de ser representante exclusivo do exportador no Brasil, esse exportador fazia vendas diretas a outro importador brasileiro, do que resultava o direito do impugnante a créditos junto ao exportador, que eram pagos mediante descontos nas faturas relativas às importações diretas do próprio impugnante (fl. 387). Consta que os descontos existentes nas faturas não eram considerados para fins de apuração dos tributos e contribuições devidos nas importações.
Portanto, resta evidente dos excertos acima que a fiscalização não considerou simplesmente a existência de vinculação como suficiente, por si só, para a não aceitação do valor da transação. O que se verifica na autuação é que, a partir da constatação da vinculação, passou a fiscalização a demonstrar a influência no preço praticado entre as empresas vinculadas.
Nesse sentido, conforme expressamente consignado pela decisão de primeira instância, a comprovação se deu, entre outros motivos, pela apuração de que os preços praticados nas importações da autuada eram substancialmente inferiores aos praticados pela única importadora, além da recorrente, que comprava do referido exportador.
Aqui cabe destacar que as diferenças apuradas, na importação de mercadorias idênticas, apresentavam diferenças de 45% e 74%, comparados os menores preços praticados em importações efetuadas pela impugnante com os menores preços praticados pela outra importadora em suas aquisições.
Dando sequencia ao procedimento fiscal, a autoridade aduaneira, com base na existência da vinculação entre importador e exportador e na conclusão de que isto influenciou o preço praticado, afastou a utilização do primeiro método de valoração aduaneira (valor da transação), passando a aplicar o segundo método, assim definido no AVA-GATT:
Artigo 2
1. (a) Se o valor aduaneiro das mercadorias importadas não puder ser determinado segundo as disposições do Artigo 1, será ele o valor de transação de mercadorias idênticas vendidas para exportação para o mesmo pais de importação e exportadas ao mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoração, ou em tempo aproximado;
Ainda, da leitura do Auto de Infração (fls. 368/369), resta evidente que houve o cuidado da fiscalização em atender aos requisitos para aplicação do segundo método de valoração aduaneira, diferentemente do que alega a recorrente, conforme se comprova a partir do trecho a seguir destacado (grifos nossos):
(...)
Aplica-se, portanto, o 2° método de valoração para os produtos relacionados nas tabelas comparativas de preços 1 e 2, fls. 356/357, utilizando-se sempre os menores valores declarados por outro importador, extraídos das planilhas de fls. 435/441, 594/609.
Importante observar que foram consideradas idênticas as mercadorias com as mesmas descrições, produzidas no mesmo país que as mercadorias objeto de valoração e pela mesma pessoa jurídica, a finlandesa POLAR. 
Interessante destacar que na aplicação do 2° método foram utilizados valores de transação de mercadorias idênticas previamente analisados e aceitos segundo as disposições do primeiro método de valoração.
É de se notar, ademais, que, em atendimento ao disposto na parte inicial do parágrafo 1. (b) do artigo 2° do AVA, abaixo transcrito, foram consideradas importações de mercadorias idênticas em quantidade compatível (por vezes até superior) com a quantidade importada das mercadorias objeto de valoração, no período acobertado pela presente ação fiscal. 
Também não deve prosperar o argumento da recorrente de que a fiscalização teria ignorado as diferenças com respeito à níveis comerciais e de quantidade, em relação à empresa paradigma (Eurotrade), para comparação dos preços praticados, o que resta evidente nos trechos a seguir destacados da decisão recorrida (grifos nossos).
O impugnante alega que as operações de importação efetuadas por ele e aquelas feitas pela empresa de comparação, denominada EUROTRADE, não são equivalentes, pois as importações desta somente se destinam ao suprimento de lojas francas que operam sob o nome DUFRY. Aduz que, para haver a comparação pretendida pela fiscalização, seria �necessário que a atuação da EUROTRADE fosse paradigmática para a importação realizada pela Impugnante. Para isso, as condições objetivas da importação, independentemente da existência da vinculação da Impugnante com a POLAR, precisariam ser as mesmas. Mas, por que não são? Ora, há uma formação de custos (com evidente repercussão nos preços praticados) decorrentes de regimes tributários radicalmente diferentes para os dois casos. Isso é dado pela legislação brasileira e qualquer um que tenha ultrapassado a barreira aduaneira dos aeroportos brasileiros conhece a expressão duty free e dificilmente deixa de visitar as lojas DUFRY para comprar produtos importados�.
Esse argumento não serve para sustentar a diferença de preços na importação. O impugnante está querendo sustentar uma incomparabilidade de preços de importação, para fins de valoração aduaneira, em razão dos compradores das mercadorias de cada uma das empresas importadoras. Ou seja, está dizendo que a EUROTRADE, por fazer vendas a pessoa jurídica com benefícios fiscais, aceitaria pagar preços maiores pelos bens que importa. Não se vê nenhuma lógica nisso. Toda empresa comercial visa a maximização de seus lucros e isso depende do preço que paga pela mercadoria importada, no caso, e aquele que é possível cobrar dos consumidores ou revendedores. As pessoas compram no chamado �duty free� porque os preços praticados são menores do que aqueles cobrados no mercado interno. Se o comerciante aceita pagar preços muito superiores àqueles que o comerciante do mercado interno paga, sua vantagem competitiva, mesmo com a eventual isenção de impostos, pode deixar de existir.
O impugnante afirma que as vendas comparadas não estão no mesmo �nível comercial�, o que invalidaria a consideração da vinculação para fins de valoração aduaneira.
Não têm razão.
Embora a expressão �nível comercial� não esteja expressamente definido no AVA/GATT, o seu significado pode ser extraído do parágrafo 1 da nota ao artigo 5:
Nota ao Artigo 5
1. Entende-se por �preço unitário pelo qual mercadorias são vendidas na maior quantidade total�, o preço pelo qual se vende o maior número de unidades a pessoas não vinculadas àquelas de quem compram tais mercadorias, no primeiro nível comercial após a importação no qual tais vendas ocorrem.
Como se constata da leitura desta nota, nível comercial é relativo à quantidade de intermediações no processo de comercialização da mercadoria. Vale dizer, no caso da importação, é de se verificar se os vendedores estrangeiros, quando se tratar de pessoas diferentes, estão no mesmo nível de intermediação. É óbvio que quando o vendedor estrangeiro não é o próprio fabricante, mas um intermediário, os preços praticados normalmente serão diferentes quando comparados àquelas aquisições efetuadas do próprio fabricante. Observe-se que no 2º método de valoração não é necessário que a comparação seja feita com mercadorias oriundas do mesmo exportador estrangeiro. Por isso que há a restrição a que estejam no mesmo nível comercial, que não é absoluta, pois, em não havendo vendedores estrangeiros no mesmo nível comercial, é possível, ainda, a comparação dos preços, desde que efetuados os devidos ajustes, à luz do que preceitua a nota ao artigo 2 do AVA/GATT:
(...)
Mas, no caso das comparações de preços objetos do presente processo, não existe a necessidade de qualquer ajuste derivado do nível comercial. Todas as importações comparadas se deram no mesmo nível comercial, uma vez que o exportador estrangeiro é a mesma pessoa jurídica, a POLAR.
A recorrente contesta ainda a aplicação do 6º método de valoração (itens 3 e 4 da autuação), argumentando que �quando o valor aduaneiro não puder ser determinado de acordo com as disposições do mencionado artigo, a valoração deve se dar de acordo com os métodos subsequentes, seguindo a ordem estabelecida�.
Afirma que a autorização legal para assim proceder não representa uma carta em branco para que a autoridade aduaneira ignore o valor da transação ao seu mero alvedrio.
No entanto, o que se verifica nos itens 3 e 4 da autuação é que, ainda com base na existência da vinculação entre importador e exportador, e na conclusão de que houve influência no preço praticado, a fiscalização afastou a aplicação do 1º método de valoração aduaneira, ou seja, do valor da transação, passando a aplicação do 2º método.
Para algumas mercadorias, as quais a autoridade fiscal não localizou importações idênticas, foi demonstrada a tentativa de utilização sequencial dos demais métodos previstos pelo AVA/GATT, restando possível somente a aplicação do 6º método, que considera a utilização de critérios razoáveis, de acordo com os princípios e disposições gerais do Acordo.
Assim se manifestaram os julgadores de primeira instância (grifos nossos):
Há mercadorias para as quais a autoridade fiscal não localizou importações idênticas, de forma que não foi possível a aplicação do método 2. Foram feitas análises sequenciais dos demais métodos de valoração possíveis pelo AVA/GATT, tendo se demonstrado a inaplicabilidade operacional e fática dos métodos substitutivos 2º ao 5º quanto a estas mercadorias. Para elas foi usado o 6º método, tomando-se como preços, fornecidos pela própria impugnante, aqueles que seriam praticados para a importação dos produtos sob valoração para qualquer outro importador brasileiro que não apresente qualquer vínculo com o exportador/fabricante (fls. 618 a 621). A demonstração dos preços utilizados encontra-se na tabela de fls 376/377.
Por fim, para as mercadorias restantes, foram utilizados os preços encontrados nas DI e aplicado como fator de correção o menor percentual da tabela de fls. 376/377, de 13%, resultando nos preços da tabela de fls. 378/379, com fulcro em nota explicativa ao artigo 7, que trata do 6º método de valoração.
Por todo o exposto, entendo que se encontram satisfeitas as exigências para aplicação do 2º e 6º métodos de valoração, nos itens respectivos da autuação, não merecendo qualquer reforma no Acórdão de piso acerca desses temas.
Por fim, no que se refere ao pedido de diligência, o art. 18 do Decreto n° 70.235/72 confere à autoridade julgadora de primeira instância a faculdade de determinar, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, bem como quando seu requerimento se lhe afigurar desnecessário à instrução processual.
A realização de diligências ou perícias pressupõe que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado e/ou esclarecimentos adicionais acerca de questões específicas porventura obscuras no processo. Devem, portanto, limitar-se ao aprofundamento da investigação sobre o conteúdo de provas já incluídas no processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos de prova que se encontram nos autos, não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal. Outrossim, a diligência não se presta para a produção de provas ao encargo do sujeito passivo.
Isto posto, quanto ao pedido formulado no Recurso Voluntário aqui analisado, considera-se desnecessária a realização de diligência, porquanto presentes nos autos os elementos capazes de formar a convicção do julgador, bem como por não se prestar tal procedimento à produção de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer aos autos junto com a peça impugnatória.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário com relação ao argumento sobre a ausência de vinculação, em razão de preclusão, e, no mérito, por negar provimento ao recurso.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Carlos Frederico Schwochow de Miranda
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos em: (i) ndo conhecer do
Recurso Voluntario com relacdo ao argumento sobre a auséncia de vinculagdo, em razdo de
preclusdo. Vencidos os Conselheiros Alexandre Freitas Costa, Marina Righi Rodrigues Lara e
Cynthia Elena de Campos (relatora), que entendiam pelo necessario retorno dos autos & DRJ de
origem para andlise desta matéria e, (ii) no meérito, negar provimento ao recurso. Vencidos 0s
Conselheiros Jorge Luis Cabral e Cynthia Elena de Campos (relatora). O Conselheiro Jorge Luis
Cabral entendeu que ndo houve a correta aplicacdo dos métodos de valoracdo aduaneira para o
primeiro e segundo grupo de mercadorias objeto do lancamento de oficio. Designado para redigir
0 voto vencedor o conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda. Julgamento iniciado
em dezembro de 2021.

(assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente.
(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos - Relatora.
(assinado digitalmente)
Carlos Frederico Schwochow de Miranda — Redator Designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: L&zaro Antonio Souza
Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara, Carlos
Frederico Schwochow de Miranda, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Cynthia
Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a Conselheira Renata da Silveira
Bilhim, substituida pelo Conselheiro Mateus Soares de Oliveira.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra o Acorddao n° 06-60.530,
proferido pela 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Curitiba/PR que, por unanimidade de votos, julgou procedente o langamento de oficio, conforme
Ementa abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 1I
Periodo de apuracdo: 10/02/2005 a 03/09/2009

VALORACAO ADUANEIRA. IMPORTACAO. VINCULACAO ENTRE
VENDEDOR E COMPRADOR. INFLUENCIA NO PREGCO PRATICADO.
TRIBUTOS E CONTRIBUIGOES. EXIGENCIA.

Tendo havido influéncia, nos precos praticados, da vinculagdo existente entre o
importador brasileiro e o exportador estrangeiro, associados em negécios, correta a
desconsideragcdo do valor da transacdo, aplicando-se sequencialmente os demais
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métodos de valoragdo, com a consequente exigéncia dos tributos e contribuices
devidos em razdo das diferencas de precos apuradas.

MULTA. VII\lCULACAO ENTRE IMPORTADOR E EXPORTADOR. OMISSAO DE
INFORMAGCAO. CONTROLE ADUANEIRO. PREJUIZO.

A omissdo da prestacdo de informagdo sobre a existéncia de vinculagdo entre o
importador e o exportador estrangeiro constitui prejuizo ao controle aduaneiro das
importacdes, cabendo a aplicacdo da multa de 1% (um por cento) sobre o valor
aduaneiro das mercadorias.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Por bem descrever os fatos ocorridos até aquele momento, reproduzo o
relatorio da decisdo de primeira instancia:

Contra o contribuinte supra-identificado foram lavrados os seguintes autos de infrag&o:

1) de imposto sobre produtos industrializados de fls. 15 a 73, do qual fazem parte o
demonstrativo de apuracgdo de fls. 04 a 09, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 10
a 14, o termo de encerramento de fl. 301, o relatdrio de fiscalizagdo anexo ao auto de infracéo
de fls. 355 a 383 e 0s demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige
o recolhimento de crédito tributario no valor de R$ 1.792.467,34, sendo R$ 862.855,14 de
imposto e R$ 647.141,18 de multa de oficio de 75%, além de R$ 282.471,02 de juros de mora
calculados até 30/11/2009.

2) de imposto de importacdo de fls. 91 a 154, do qual fazem parte o demonstrativo de
apuracdo de fls. 74 a 79, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 80 a 85, o
demonstrativo de apuragdo de multa regulamentar e/ou multa e juros isolados de fls. 86 a 90, o
termo de encerramento de fl. 301, o relatorio de fiscalizacdo anexo ao auto de infracdo de fls.
355 a 383 e o0s demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o
recolhimento de crédito tributario no valor de R$ 3.299.597,93, sendo R$ 1.487.681,01 de
imposto, R$ 1.115.760,56 de multa de oficio de 75% e R$ 209.161,79 de multa regulamentar,
além de R$ 486.994,57 de juros de mora calculados até 30/11/20009.

3) de COFINS - Importagdo de fls. 167 a 200 e 204 a 229, do qual fazem parte o
demonstrativo de apuracdo de fls. 155 a 160, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls.
161 a 166 o termo de encerramento de fl. 301, o relatério de fiscalizagdo anexo ao auto de
infracdo de fls. 355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que
Ihe exige o recolhimento de crédito tributario no valor de R$ 1.956.530,74, sendo R$
941.987,48 de contribuicdo e R$ 705.383,67 de multa proporcional, além de R$ 309.159,59 de
juros de mora calculados até 30/11/2009.

4) de PIS/PASEP — importacdo de fls. 242 a 300, do qual fazem parte o demonstrativo
de apuracdo de fls. 230 a 235, o demonstrativo de multa e juros de mora de fls. 236 a 241, o
termo de encerramento de fl. 301, o relatério de fiscalizagdo anexo ao auto de infracéo de fls.
355 a 383 e os demais documentos e demonstrativos constantes dos autos, que lhe exige o
recolhimento de crédito tributario no valor de R$ 424.636,39, sendo R$ 204.510,56 de
contribuicdo e R$ 153.006,53 de multa proporcional, além de R$ 67.119,30 de juros de mora
calculados até 30/11/2009.

As exigéncias sdo decorrentes da constatacdo fiscal de utilizacéo de valoragdo aduaneira
incorreta, a menor, de mercadorias importadas de empresa estrangeira considerada vinculada,
conforme detalhado no relatdrio de fiscalizagdo anexo ao auto de infragéo (fls. 355 a 382).
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O contribuinte foi cientificado pessoalmente dos autos de infragdo, em 10/12/2009 (fls.
16, 92, 168 e 243), e apresentou, em 11/01/2010, por meio de representante (procuragdes a fl.
696), a impugnacdo de fls. 690 a 695, instruida com os anexos de fls. 700 a 751.

Apos afirmar a tempestividade da impugnacdo, invoca o efeito suspensivo da
exigibilidade do crédito tributario, com fulcro no artigo 33 do Decreto n° 70.235 de, 1972,

No mérito, diz que a “prdpria autoridade fiscal admite aplicdvel ao caso o art. 1°
Método do Acordo de Valoracdo Aduaneira. Ali estd esclarecido que a incontroversa
vinculacdo entre a Impugnante (importadora nacional) e a POLAR (exportadora estrangeira),
por si s6, ndo é motivo suficiente para se considerar inaceitavel o preco efetivamente pago
pelas mercadorias importadas para o Brasil”.

Assevera que para a mudanca do valor da transagdo, para fins aduaneiros, a autoridade
fiscal deve demonstrar “que a vinculaglo tenha influenciado o preco efetivamente pago pelas
mercadorias importadas”. Acrescenta ndo haver “no Direito qualquer razdo para a inversdo
de 6nus dessa prova. Ou melhor, ndo ha qualquer licitude em impor ao Impugnante o 6nus da
prova negativa, ou seja, de que a vinculagdo ndo tenha influenciado o pre¢o”. Aduz ndo
existir “motivos para supor essa influéncia ao comparar os pregos de venda praticados com a
Impugnante e os praticados pela EUROTRADE, cuja atividade de importacdo das
mercadorias fornecidas pela POLAR se restringe exclusivamente ao abastecimento de lojas
francas sob 0 nome DUFRY”.

Explica que, para haver a comparacdo pretendida pela fiscalizagdo, seria “necessdrio
que a atuacdo da EUROTRADE fosse paradigmética para a importacdo realizada pela
Impugnante. Para isso, as condigbes objetivas da importacdo, independentemente da
existéncia da vinculacdo da Impugnante com a POLAR, precisariam ser as mesmas. Mas, por
que ndo sao? Ora, ha uma formacdo de custos (com evidente repercussdo nos pregos
praticados) decorrentes de regimes tributarios radicalmente diferentes para os dois casos. 1sso
é dado pela legislacdo brasileira e qualquer um que tenha ultrapassado a barreira aduaneira
dos aeroportos brasileiros conhece a expressdo duty free e dificilmente deixa de visitar as
lojas DUFRY para comprar produtos importados”. Continua explicando que, “embora
desnecessério estar positivada, pois o fundamento do paradigma € natural ao Direito, este esta
implicitamente contemplado na prépria AVA na alinea b do paragrafo primeiro do art. 2 2 da
AVA, cujo alcance correto passou despercebido até agora pela autoridade fiscal: as vendas
comparadas precisam estar "no mesmo nivel comercial”. E ndo estdo. Tal desprezo a
exigéncia feita pela proprio AVA por si s6 prejudica a aplicagdo do 2° método (art. 22, § 1 2,
a) no caso, tal como realizada pela autoridade fiscal para fins do lancamento do crédito
tributario que ora se impugna”. Conclui ndo bastar “a autoridade fiscal apurar percentuais de
precos significativamente diferentes praticados pela POLAR com relagdo a umas e outras
importadoras (fls. 363), para acusar a Impugnante de se valer de seu vinculo com essa
empresa para baixar artificialmente os precos da importacdo e lesar a arrecadacdo do
Estado.

Tal conduta se configura abuso de autoridade: uma arbitrariedade ndo amparada pelo
Direito”.

Apesar de entender que o “erro de paradigma” ¢ suficiente para tornar insubsistentes os
langamentos, diz que “apresentou as fls. 574 a 581 evidéncias de que os precos praticados com
a POLAR sdo coerentes com as politicas de pregos definidas por essa empresa em todo o
mundo, em particular a América Latina. E pertinente chamar atenc&o de que essa relacéo de
precos ndo foi retirada de internet, mas é prova documental assinada pelo fornecedor e
chancelada pelo Ministério de Relacbes Exteriores da Finlandia. Inegavel é a fé publica
emprestada ao rol de precos ali constante. Nota-se que essa evidéncia, entretanto foi ignorada
pela autoridade fiscal para a formacao de seu juizo. Essa ignoréncia concorreu para que tal

’

Juizo se mostre equivocado”.

Aduz ser “verdade que o art. 7°, §2° veda o uso dessa referéncia para apura¢do do
chamado 6° método da AVA, mas esse método s6 € utilizado em caso da autoridade fiscal
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demonstrar que o valor efetivo de venda ndo pode ser utilizado para fins aduaneiros. Portanto,
a referéncia é licita para se evidenciar que o valor efetivo de venda é aceitavel para o mister”.
Acrescenta que, tendo em vista “a referéncia mencionada, observar-se-a que a situagao sui
generis usufruida pela EUROTRADE, ou seja, a benesse fiscal autorizada por legislacdo
aplicavel a suas operacfes, ndo influencia os precos praticados entre a POLAR e a
Impugnante. Ao contrario, influencia os precos praticados entre a POLAR e a EUROTRADE.
Por uma questdo de conveniéncia e oportunidade, a POLAR majora seus precos ofertados a
EUROTRADE, aumentando sua margem de ganhos com essa venda e se beneficiando por via
obliqua do favor fiscal autorizado pela legislagéo brasileira e que é dado as chamadas lojas
francas”. Argui que o destino que a POLAR d& aos ganhos “ndo interessa a autoridade
aduaneira, mas a Impugnante, em prestigio a transparéncia de suas operagdes e no intuito de
colaborar com o Estado brasileiro no exercicio de seu poder de império, traz ao seu
conhecimento evidéncia dessa destinagdo as fls. 384 a 388. A robustecer essa evidéncia, em
anexo, junta nova prova: ela destina a Impugnante. Nao pela venda de seus produtos a ela,
mas como: 1. Indenizacdo a Impugnante pela quebra do contrato de exclusividade de
distribuicédo dos seus produtos no Brasil. A propria POLAR admite expressamente seu dever
de indenizar pela frustracéo das expectativas de ganho da Impugnante decorrente da quebra
de contrato; 2. Contraprestacdo dos servicos de pds-revendas da DUFRY, que é prestado pela
Impugnante, ou seja, treinamento para uso dos produtos e suporte A garantia de fabricante
aos mesmos”. Admite ser inegavel “que tais receitas manifestam fatos geradores de tributos
federais e municipais, mas que nada tém a ver com a AVA e, portanto esses pagamentos ndo
ddo fundamento ao langamento de crédito tributdrio que ora se impugna”.

Diz, ainda, ser bastante “para sustentar a impugnacdo do lancamento do crédito
tributario é a evidéncia de que ndo existe desconto condicionado a justificar a aplica¢do, no
caso, do disposto nos arts. 1°, 82° b e dispositivos seguintes da AVA, tal como procedeu
erradamente a autoridade fiscal. Ndo se confunde desconto com compensacdo de créditos
reciprocos, isto é, quitacdo simultdnea dos valores de venda procedida pela POLAR dos
produtos importados pela impugnante e dos valores de indenizacdo e contraprestacdo de
servigos prestados pela impugnante @ POLAR”. Defende estar evidenciado “que a moldura
fatica existente mostra que ndo houve influéncia nos pregos praticados entre a POLAR e a
Impugnante na operacéo de importacéo realizada por esta Ultima. Houve sim uma influéncia,
mas ela se deu nos pregos praticados entre a POLAR e a EUROTRADE”.

Considera “que o langamento do crédito tributario resta insubsistente até que a
autoridade fiscal lance mao de meio IDONEO (que certamente, como visto, ndo é o emprego
de um paradigma falso) para demonstrar a necessidade de emprestar aos produtos importados
pela Impugnante os valores aduaneiros distintos daqueles efetivamente pagos na transacao,
isto é, independentemente da compensagdo de créditos reciprocos, que se da a posteriori
desses valores”.

Contesta a exigéncia da multa por falta da informacao da existéncia da vinculacdo entre
o importador e a empresa estrangeira, alegando se tratar de obrigagdo acessdria, sendo
pertinente somente pra fins de verificagdo do AVA. Uma vez “demonstrado que ndo h& nos
autos meio idéneo para evidenciar que esta vinculacdo tenha influenciado os pregos
praticados entre a POLAR e a Impugnante, resta aplicavel ao caso um velho brocardo latino:
acessorium sequitur principale. A informacéo é irrelevante para fins fiscais e, portanto sua
omissdo ndo pode ser razoavelmente considerada uma infracdo as obrigac@es de contribuinte.

E essa a inteligéncia dos §§ 1° e 2° do art. 69 da Lei 10.833/2003, quando aplicados ao

caso’”.

Requer o conhecimento da impugnacgdo, a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario e a improcedéncia do langamento.

A Contribuinte recebeu a Intimacgéo pela via eletronica em 09/10/2017 (Termo de
Abertura de Documento de e-fls. 807), apresentando o Recurso Voluntario por meio de protocolo
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eletronico em 08/11/2017 (Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada de e-fls. 810), pelo qual

apresentou os seg

uintes pedidos:

(i) seja dado provimento ao presente recurso voluntario reformando integralmente o acérdédo
proferido pela 4% Turma da DRJ/CTA, a fim de anular a autuacdo, bem como seja afastada a
aplicacdo da multa de 1% (um por cento), ja que ndo ha elementos nos autos capazes de
confirmar a vinculacdo entre as pessoas juridicas relacionadas nas operagdes de importacdo em
tela, que é a premissa para a desconsideracdo do valor aduaneiro usado pela Recorrente; ou,
caso assim ndo se entenda

(ii) seja dado provimento ao presente recurso reformando-se integralmente o acorddo proferido
pela 42 Turma da DRJ/CTA a fim de anular os lancamentos objeto deste processo, tendo em
vista que a fiscalizacdo aplicou indevidamente o0 2° e 0 6° métodos para valoragcdo aduaneira
das mercadorias importadas pela Recorrente; ou, caso assim nao se entenda.

(iii) considerando ndo haver elementos nos autos suficientes para uma conclusdo acerca da
legitimidade dos valores aduaneiros utilizados pela Recorrente, sejam 0s autos deste processo
administrativo baixados a origem para realizacdo de diligéncia fiscal, possibilitando a anélise
criteriosa da documentagdo anexada a este recurso e no que mais a fiscalizagdo entender
necessario para que se possa concluir definitivamente sobre a legitimidade das operag6es
glosadas nos autos de infragdo recorridos, com andlise e resposta aos quesitos ora formulados.

Com o Recurso Voluntario foi apresentado Laudo Pericial Aduaneiro e Tributério

com revisdo da

metodologia do AVA/GATT incidente e recalculo do crédito tributéario

constituido a titulo de I1, IP1, PIS e COFINS Importagéo.

Contrarrazfes as fls. 1056-1083, com pedido de manutencdo do v. Acoérdao

recorrido.

As

fls. 1088 a Recorrente apresentou manifestacdo com pedido de reconhecimento

de prescricdo intercorrente, tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre o protocolo e o
julgamento da impugnacéo, com extingdo do crédito tributario constituido de oficio.

E o Relatério.

Voto Vencido

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

@)

recurso voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de

admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Preliminarmente.

2.1. Da alegada incidéncia de prescricdo intercorrente no presente caso
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As fls. 1088 a Recorrente apresentou manifestacio pedindo pelo reconhecimento
de prescricdo intercorrente no presente caso, tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre o
protocolo e o julgamento da impugnacao.

N&o deve ser acatado o pedido da defesa, tendo em vista a incidéncia da Sumula
CARF n° 11, que afasta a aplicacdo de prescricao intercorrente no processo administrativo fiscal.

3. Mérito
3.1. Objeto do litigio

Versa o presente litigio sobre langcamento de oficio para constituicdo de crédito
tributério de IPI, de Imposto de Importacdo, de PIS-Importacdo e de Cofins-Importacdo, bem
como multa por infracdo aos arts. 84 da MP 2.158-35/2001 c/c 69, § 1° da Lei 10.833/2003,
relativo aos fatos geradores ocorridos no periodo de fevereiro de 2005 a setembro de 2009,
decorrente da constatacdo fiscal de utilizacdo de valoracdo aduaneira a menor sobre mercadorias
importadas de empresa estrangeira vinculada.

Considerou a Fiscalizacdo que ha vinculacdo entre a exportadora (Polar) e a
importadora (Proximus), comprovada pela declaracdo de exclusividade de distribuicdo no Brasil,
resultando em relacdo diferenciada nas transacdes comerciais e, com isso, afetando precos e
condigdes estabelecidas, chegando o valor cobrado da Autuada ser de 45% (quarenta e cinco por
cento) ou 74% (setenta e quatro por cento) menor que outras importadoras.

Foi aplicado o segundo método de valoragdo previsto no AVA (Artigo 2), no
tocante a parte dos produtos e, com relacdo aos demais, por nao ter sido possivel identificar
importac6es de mercadorias idénticas, foi aplicado o sexto método (Artigo 7).

A DRJ de origem manteve o lancamento de oficio, concluindo pela existéncia de
vinculagéo entre a Recorrente e a Exportadora Polar, bem como pela omissao de tal informacéo
do Controle Aduaneiro, impedindo ou retardando o conhecimento acerca da correta valoracao
aduaneira, motivo pelo qual foi igualmente mantida a multa de 1% prevista pelo artigo 84 da
Medida Provisoria n° 2.158/35, de 2001 c/c o artigo 69, § 1°, da Lei n.° 10.833/2003.

A Recorrente sustenta em razdes recursais pela inexisténcia de exclusividade de
contratacdo, uma vez que a Exportadora realiza transacBes com importacGes diretas por outras
empresas, a exemplo da Dufry, utilizada pela Fiscalizacdo como paradigma para desconsideracao
da valoracdo aduaneira referente as operagdes objeto da autuacéo.

Defende a Autuada que na apuracdo da base de calculo dos tributos sobre a
importacdo, deve ser observada a aplicacdo sucessiva dos seis métodos do Acordo de Valoracao
Aduaneira (AVA)-1994, regulamentado no Brasil pelo Decreto n® 2.498/1998.

Com isso, argumentou a defesa que “a Fiscalizagdo n&o justificou
adequadamente a desconsideracéo do primeiro método de valoracdo aduaneira para encontrar
a base de calculo dos tributos cobrados, apoiando-se em documento que ndo se sustenta no caso
concreto e que, ademais, refuta a utilizacdo da empresa Dufry como paradigma para fins de
aplicacdo dos segundo e sexto métodos previstos no AVA, conforme procedeu a fiscalizacéo .
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De outro lado, argumenta a Procuradoria que as tabelas comparativas constantes
no Relatério Fiscal demonstram significativa diferenca entre os precos praticados nas
importacdes objeto da autuacdo e por outro importador, em relacdo a produtos idénticos
vendidos pela exportadora Polar e, como a Recorrente n&o se desincumbiu do 6nus de comprovar
que a vinculacdo ndo foi determinante para alteragdo dos precos praticados, 0s quais ndo se
aproximaram dos patamares previstos no Artigo 1, paragrafo 2, “b”, do AVA, verifica-se que 0
afastamento do primeiro método é medida impositiva.

Para solugdo da controvérsia posta neste processo, inicialmente € necessario
analisar se, de fato, ha vinculacdo entre o Fornecedor estrangeiro e a Recorrente, como abaixo
serd demonstrado.

3.2. Dos métodos previstos pelo AVA-GATT-1994

Para determinacéo do valor aduaneiro das mercadorias importadas, o artigo
VIl do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (AVA-GATT) tem por
previsdo a aplicacdo dos seguintes métodos, os quais devem incidir em ordem sucessiva e
excludente do método anterior:

1° Método — Valor da Transagdo: Deve ser considerado o preco efetivamente pago
ou a pagar pelas mercadorias importadas. O AVA/GATT determina que a base
primeira para a valoragdo aduaneira é o valor de transacdo, tal como definido no
Artigo 1.

2° Método — Valor de transacdo de mercadorias idénticas: Considera o valor da
transac@o de mercadorias idénticas transacionadas entre 0s mesmos paises e no mesmo
periodo (ou periodo pr6ximo) em que as outras exportacdes ocorreram. Somente deve
ser aplicado quando o valor aduaneiro ndo puder ser determinado de acordo com as
disposicGes do Artigo 1.

3° Método — Valor de transacdo de mercadorias similares: Considera o valor da
transacdo de bens similares vendidos para exportacdo nas mesmas condi¢cdes do
método anterior.

4° Método — Valor de revenda (ou método do valor dedutivo): Considera o valor
unitario dos bens importados ou produtos importados idénticos e similares revendidos
no mercado interno, deduzindo custos e lucros para obter o valor aduaneiro presumido
dos bens.

5° Método — Custo de producdo (ou método do valor computado): O valor
aduaneiro é determinado com base no preco pelo qual as mercadorias sdo vendidas, no
mesmo estado em que sdo importadas a um comprador ndo vinculado ao vendedor no
pais de importacdo. Considera que o valor sera igual a soma do valor das matérias, da
fabricacdo, do lucro, das despesas gerais e dos custos de todas as demais despesas
necessérias para a producéo das mercadorias importadas.

6° Método — Ultimo recurso (ou método pelo critério da razoabilidade): O valor
aduaneiro é determinado com base no valor computado. Considera a aplicacdo de
critérios razodveis de acordo com os principios e disposi¢des gerais do Artigo VII do
GATT 1994. Este método é aplicavel somente quando nenhum dos métodos anteriores
permitir identificar o valor aduaneiro a ser considerado.
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Observo que 0 ACORDO SOBRE A IMPLEMENTACAO DO ARTIGO VI
DO ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMERCIO 1994 assim prevé:

Artigo 1

1. O valor _aduaneiro de mercadorias importadas sera o valor de transacéo,
isto é, 0 preco efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias em uma venda para
exportacdo para o pais de importacdo, ajustado de acordo com as disposicdes do
Artigo 8, desde que:

(@) ndo haja restricbes a cessdo ou a utilizagdo das mercadorias pelo comprador,
ressalvadas as que:

(i) sejam impostas ou exigidas por lei ou pela administracdo publica do pais de
importacéo;

(ii) limitem a area geogréafica na qual as mercadorias podem ser revendidas; ou
(iii) ndo afetem substancialmente o valor das mercadorias;

(b) a venda ou o pre¢o ndo estejam sujeitos a alguma condic¢do ou contra-prestacdo para
a qual ndo se possa determinar um valor em relacéo as mercadorias objeto de valoracéo;

(c) nenhuma parcela do resultado de qualquer revenda, cessdo ou utilizagdo subsequente
das mercadorias pelo comprador beneficie direta ou indiretamente o vendedor, a menos
que um ajuste adequado possa ser feito de conformidade com as disposi¢fes do Artigo
8;e

(d) ndo haja vinculacdo entre 0 comprador e 0 vendedor ou, se houver, gque o valor
de transacdo seja aceitavel para fins aduaneiros, conforme as disposicdes do
paragrafo 2 deste Artigo. (sem destaques no texto original)

3.3. Do vinculo entre Fornecedor Estrangeiro e Importador

O valor aduaneiro é matéria tratada pelo Acordo sobre a Implementacéo do Artigo
VIl do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), promulgado, entre outros, pelo Decreto
n° 1.355, de 31/12/94, conhecido por Acordo de Valoracdo Aduaneira (AVA), que assim prevé
com relacdo as pessoas consideradas vinculadas:

Artigo 15

4, Para os fins deste Acordo, as pessoas serdo consideradas vinculadas somente
se:

(a) uma delas ocupar cargo de responsabilidade ou direcdo em empresa da outra;

(b) forem legalmente reconhecidas como associadas em negocios;

(c) forem empregador e empregado;

(d) qualquer pessoa, direta ou indiretamente, possuir, controlar ou detiver 5% ou mais
das acdes ou titulos emitidos com direito a voto de ambas;

(e) uma delas, direta ou indiretamente, controlar a outra;
(f) forem ambas, direta ou indiretamente, controladas por uma terceira pessoa; ou

(9) juntos, controlarem direta ou indiretamente uma terceira pessoa;
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(h) forem membros da mesma familia. (sem destaques no texto original)

5. As pessoas que forem associadas em negdcios, pelo fato de uma ser o agente,
o distribuidor ou o concessionario exclusivo da outra, qualquer que seja a
denominacdo utilizada, serdo consideradas vinculadas para os fins deste Acordo,
desde gue se enquadrem em algum dos critérios do paragrafo 4 deste Artigo. (sem
destagues no texto original)

Considerou a Fiscalizagdo pela incidéncia da hipotese prevista pela alinea “b” do
pardgrafo 4° do artigo 15 do AVA/GATT, qual seja: “forem legalmente reconhecidas como
associadas em negocios”.

Todavia, o paragrafo 5° estabelece que sdo consideradas como associado em
negocios com o fornecedor quando ha exclusividade na distribuicdo, e desde que se enquadrem
nos critérios do paragrafo 4°.

Com relacdo ao critério adotado para se considerar a vinculacéo entre importador
e exportador, o artigo 1° do AVA/GATT estabelece em seu paragrafo 2°, alinea “a”:

2. (a) Ao se determinar se o valor de transacao é aceitavel para os fins do paréagrafo
1, o fato de haver vinculacdo entre comprador e vendedor, nos termos do Artigo
15, ndo constituird, por si_s8, motivo suficiente para se considerar o valor de
transacdo inaceitavel. Neste caso, as circunstancias da venda serdo examinadas e o
valor de transacdo serd aceito, desde gue a vinculacdo ndo tenha influenciado o
preco. Se a administracdo aduaneira, com base em informacGes prestadas pelo
importador ou por outros meios, tiver motivos para considerar que a vinculacdo
influenciou o prego, deverd comunicar tais motivos ao importador, a quem dara
oportunidade razoavel para contestar. Havendo solicitagdo do importador, os motivos
Ihe serdo comunicados por escrito.

(b) no caso de venda entre pessoas vinculadas, o valor de transagdo sera aceito e as
mercadorias serdo valoradas segundo as disposi¢des do pardgrafo 1, sempre gue o
importador_demonstrar_que tal valor se aproxima muito de um dos seguintes,
vigentes a0 mesmo tempo ou aproximadamente ao mesmo tempo:

(i) o valor de transacdo em vendas a compradores ndo vinculados de mercadorias
idénticas ou similares, destinadas a exportagdo para 0 mesmo pais de importac&o;

(ii) O valor aduaneiro de mercadorias idénticas ou similares, tal como determinado com
base nas disposi¢des do Artigo 5;

(iii) o valor aduaneiro de mercadorias idénticas ou similares, tal como determinado com
base nas disposicdes do Artigo 6;

Na aplicacdo dos critérios anteriores, deverdo ser levadas na devida conta as
diferencas comprovadas nos niveis comerciais e nas quantidades, os elementos
enumerados no Artigo 8 e os custos suportados pelo vendedor, em vendas nas
quais ele e o comprador ndo sejam vinculados, e gue ndo sdo suportados pelo
vendedor em vendas nas guais ele e 0 comprador ndo sejam vinculados, e gue ndo
sdo _suportados pelo vendedor em vendas nas quais ele o comprador sejam
vinculados;

(c) Os critérios estabelecidos no paragrafo 2 (b) devem ler utilizados por iniciativa do
importador, e exclusivamente para fins de comparacdo. Valores substitutivos néo
poderdo ser estabelecidos com base nas disposi¢des do paragrafo 2 (b). (sem destaques
no texto original)
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Cabe destacar que a Organizacdo Mundial das Aduanas (OMA), criada para
aumentar a eficiéncia e eficicia da administragdo das aduanas no mundo, através de diretrizes e
regras comuns, atuando com a Organizacdo Mundial do Comércio para facilitar o comércio
internacional, teve os atos emanados da IV Conferéncia Ministerial através da Instrucdo
Normativa SRF n° 318, de 04 de abril de 2003, abordando sobre a apuracdo do valor aduaneiro
com as seguintes previsoes:

NOTA EXPLICATIVA 4.1

EXAME DA VINCULAGCAO SEGUNDO O ARTIGO 155, LIDO EM
CONJUNTO COM O ARTIGO 15.4

1 O Artigo 15.4 elenca somente oito situacdes nas quais, para os fins do Acordo, as
pessoas serdo consideradas como vinculadas.

2 O _Artigo 15.5 estabelece, ademais, que as pessoas gue forem associadas em
negocios, pelo fato de uma ser o agente, distribuidor ou concessiondrio exclusivo da
outra (doravante denominada agente exclusivo), qualquer que seja a designacao
utilizada, serdo consideradas como vinculadas, para os fins de Acordo, somente se
se enguadrarem em alguns dos critérios enunciados no Artigo 15.4.

3 A redacdo do Artigo 15.5 do Acordo tem dois objetivos. O primeiro € o de estabelecer
uma clara distin¢cdo do conceito sustentado em certos sistemas de valoragéo, de que 0s
agentes exclusivos estdo, por sua natureza, vinculados com seus fornecedores.

4 De outro lado, reconhece-se que as pessoas designadas como _agentes exclusivos
nao deverdo, somente por esse fato, ser consideradas como ndo vinculadas se, na
realidade, atenderem a um dos critérios do Artigo 15.4. Portanto, o sequndo
objetivo do Artigo 15.5 é que a vinculacdo entre as partes seja considerada
unicamente com base no disposto no Artigo 15.4.

5 As pessoas que querem se tornar associadas em negocios, porque uma delas deseja ser
0 agente exclusivo da outra, poderdo estabelecer contato de maneiras bem diversas, ou
por meio de andncios em revistas e jornais de economia, ou por outras vias de
comunicacao existentes no mundo dos negdcios. As negociacdes serdo entabuladas e, na
maioria dos casos, celebrados contratos escritos estipulando os termos e as condi¢des do
acordo de agenciamento exclusivo.

6 Pode-se supor a ocorréncia de trés situaces. Na primeira trata-se de um
fabricante/vendedor conhecido e conceituado, cujos produtos sdo muito procurados no
pais de importacéo. E 6bvio que nessas circunstancias, o fabricante/vendedor estara em
posicdo mais forte para negociar, e 0s termos do contrato ser-lhe-8o mais favoraveis, no
que respeita as condi¢des e obrigacfes, do que ao agente exclusivo. Entretanto, diga-se
de passagem, 0s precos das mercadorias serdo também, inevitavelmente, mais elevados.

7 A segunda situacdo € a oposta: 0 importador é uma empresa importante com uma rede
de distribuicdo, venda e servigos igualmente importante em um mercado lucrativo.
Neste caso, nas negociacdes o importador tera mais forca para impor as condicdes e
obrigacdes ao fornecedor. Ademais, é provavel que o fornecedor aceite precos um
pouco mais baixos para poder auferir as vantagens inerentes a importante rede de
distribuicdo e venda do importador. A terceira situacao esta entre estes dois extremos: as
partes entabulam e concluem suas negociacdes em condi¢des mais eqlitativas.

8 Nesses casos, 0 contrato resultante constituird um fator determinante, supondo que
tenha sido livremente subscrito, geralmente, com clausulas de rescisdo e de prorrogacao,
e aplicaveis segundo o direito civil do pais interessado, em caso de descumprimento das
condicBes ou obrigacdes por uma das partes.
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9 No entanto, o importante é determinar se os termos ou as condigdes do contrato
atendem a algum dos critérios do Artigo 15.4. Havera casos em que um contrato que
conceda uma representacdo exclusiva estabeleca, efetivamente, uma vinculagdo, por
exemplo, no sentido do Artigo 15.4 a), ao comportar uma clausula relacionada a
nomeacao de uma pessoa de uma empresa a cargo de responsabilidade ou direcdo em
uma empresa da outra, ou no sentido do Artigo 15.4 d), ou quando houver uma troca de
acbes (de 5% ou mais). E possivel conceber que certos contratos criem uma terceira
entidade, 0 que traria a baila as disposicdes do Artigo 15.4 f) e g), e ainda outros uma
associagao em negécios no sentido do Artigo 15.4 b). Por outro lado, é razoavel supor
que esses contratos ndo criardo, normalmente, vinculagdo de empregador e empregado
segundo o Artigo 15.4 c), nem de familia no sentido do Artigo 15.4 h).

10 E possivel concluir, entdo, com bastante certeza, que as estipulacdes do contrato
indicardo claramente se sdo aplicaveis ou ndo as disposi¢cdes em questdo do Acordo.

11 Entre as disposi¢des do Artigo 15.4 que definem a vinculagéo, resta examinar a do
Artigo 15.4 e) que estabelece a existéncia de vinculagdo quando uma pessoa controlar
direta ou indiretamente a outra. A Nota Interpretativa ao Artigo 15.4 e) enuncia que
"para os fins deste Acordo, entender-se-4 que uma pessoa controla outra quando a
primeira estiver, de fato ou de direito, numa posic¢éo de impor limitacdes ou ditar ordens
a segunda”.

12 Obviamente, deve-se proceder com muita cautela, para que uma interpretacdo
errbnea dessa disposicdo ndo acarrete resultados indesejaveis, quando forem
considerados 0s termos e as condi¢Bes de contratos livremente concluidos entre pessoas
que, de outro modo, ndo estejam vinculadas. Os exemplos dados nos paréagrafos 6 e 7
anteriores evocam situagdes em que os termos e as condi¢cBes dos contratos sdo bem
mais favoraveis a uma das partes, que estaria juridicamente em situacdo de impor a
outra parte o respeito a seus direitos contratuais. Entretanto, em qualquer contrato,
verbal ou escrito, inclusive no mais simples, uma das partes se encontra sempre em
situacdo de estabelecer certos direitos, obrigacdes e outras clausulas que serdo impostas
juridicamente a outra parte.

13 Por exemplo, em um contrato simples de entrega de mercadorias a um dado preco,
ambas as partes esperam ver cumpridos seus direitos e obrigacBes legais, quer dizer,
uma deve entregar as mercadorias e a outra deve pagar um preco. O que ndo quer dizer
que entre estas partes exista uma vinculacdo no sentido do Artigo 15.4 e). Inclusive em
uma relacdo contratual mais complexa, na qual o vendedor, em razdo do royalty a pagar
sobre a mercadoria importada, possui o direito de estabelecer e verificar o sistema
contabil utilizado pelo importador para justificar os royalties, o fato de exercer este
direito ndo criara em si uma vinculagdo no sentido do Artigo 15.4 e).

14 Pode-se concluir que o Acordo ndo visa criar uma vinculagdo a partir de cada
contrato ou acordo que, por sua propria natureza, estabeleca os direitos ou as obrigacGes
legais decorrentes da aplicacdo da legislacdo nacional. Por conseguinte, a redagdo da
Nota Interpretativa ao Artigo 15.4 e) deve, normalmente, ser considerada como
aplicavel a situacbes que ndo se enquadram naquelas usualmente encontradas nos
contratos celebrados por um comprador e um vendedor ou em acordos usuais de
distribuicdo e que supdem que uma pessoa se encontra em situacdo de impor limitacGes
ou ditar ordens em areas essenciais relacionadas com a dire¢do das atividades da outra.

15 O possivel controle e existéncia de uma situagdo de impor limitagdes ou ditar regras,
acarreta problemas de diferentes natureza e extensdo que devem ser resolvidos tomando
como base os elementos de fato, prdprios de cada situacdo. (sem destaques no texto
original)

OPINIAO CONSULTIVA 21.1
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INTERPRETAGCAO DA EXPRESSAO "ASSOCIADAS EM NEGOCIOS" NO
ARTIGO 15.4 b)

1. Os_agentes, distribuidores e concessionarios exclusivos sdo '‘legalmente
reconhecidos _como_associados em negocios™ nos termos do Artigo 15.4 b) do
Acordo?

2. O Comité Técnico de Valoracdo Aduaneira emitiu a sequinte opinido:

A posicdo a respeito dos agentes, distribuidores e concessionarios exclusivos esta
colocada no Artigo 15.5 do Acordo, que dispde que pessoas associadas em negocios
como__agentes, distribuidores ou concessionarios _exclusivos sdo _somente
consideradas como pessoas vinculadas, sequndo o Acordo, caso se enquadrem em
algum dos critérios do Artigo 15.4.

O _Artigo 15.4 b) considera as pessoas como vinculadas se "forem legalmente
reconhecidas como associadas em negécios''. O Dicionarios Webster define a palavra
"'socio"* como:

"alguém que é associado a uma ou mais pessoas N0 mesmo negocio e partilha com
elas seus lucros e riscos; um membro de uma sociedade".

A palavra "sociedade" é, por seu turno, definida como:

"uma associacdo de duas ou mais pessoas que contribuem com dinheiro ou bens para
realizar um negécio conjunto e que dividem lucros e perdas em certas propor¢des”.

No Direito Comercial, as definicdes simples acima dispostas sdo usualmente
respaldadas por um conjunto complexo de disposi¢des legais e de principios com o
intuito de definir, interpretar e codificar, mediante as legisla¢fes de contratos, tributos e
outras, a relagdo juridica que o termo "sdcio" implica.

Uma associacdo constituiria uma sociedade somente quando satisfeitos os requisitos
legais nacionais para a sua criacdo. Assim, as pessoas ndo séo vinculadas sequndo o
Acordo__simplesmente porgue uma pessoa € o agente, distribuidor ou
concessiondrio exclusivo da outra.

Embora seja verdadeiro que agentes, distribuidores etc. exclusivos possam ter uma
relagdo préxima com os seus fornecedores, este fato isolado ndo daria razdo para
trata-los diferentemente de gualguer outra parte ndo vinculada.

Para fins de clareza, um Membro pode optar por incorporar ou fazer referéncia a sua
legislagdo nacional relativa a sociedade nas disposi¢fes sobre valoracdo de sua
legislacdo aduaneira. Entretanto, ndo seria apropriado que um Membro invente uma
definicdo diferente sobre sociedade especificamente para a interpretacdo das disposi¢es
sobre valoracdo de sua legislagdo aduaneira. (sem destaques no texto original)

Consigna-se que, se a administragdo aduaneira, com base em informagdes
prestadas pelo importador ou por outros meios, tiver motivos para considerar que a vinculacéo
influenciou o prego, deverd comunicar tais motivos ao importador, a quem dara oportunidade
razoavel para contestar.

E, sendo concedida a Importadora a oportunidade em demonstrar estar correta a
valoracdo aduaneira adotada, deve ser comprovado que 0s pregos praticados se aproximam
daqueles adotados pelo Exportador, ndo sendo influenciado pela vinculagdo entre vendedor e
comprador.
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A duvida sobre a valoracdo aduaneira foi abordada pela SAPEA/RJ da seguinte
forma (e-fls. 682-684):

Desde o primeiro momento, foi despertada a atencdo da fiscalizagdo para os pre¢os
informados na fatura comercial que instruiu o despacho de importacdo (fls.11/14), em
comparacdo aos precos de mercado internacional pesquisados na Internet (fls.37/46).

Sobre o preco faturado, a empresa importadora recebeu um desconto, entretanto
tal desconto ndo teve influencia na apuracdo do valor aduaneiro, j& gue compos a
base de calculo dos tributos aduaneiros (ficha de acréscimos da DI).

()

O importador anexou carta do exportador/fabricante informando ser a Proximus
Tecnologia seu distribuidor exclusivo no Brasil, bem como lista de pregos utilizada nas
vendas & empresa importadora.

Pesquisa no sistema DW-Aduaneito (fls..93/96) nos retorna a informagdo de que a
empresa Duty do Brasil - Duty Free Shop, CNPJ 27.197.888/002-31, também importa
produtos do mesmo fabricante, o que é de se estranhar, pois o importador em questao é
distribuidor exclusivo da marca Polar no Brasil.

Indagado sobre tal fato, o importador confirmou que existe um "acordo" com a outra em
"Free Shop", que a permite fazer importagdes daqueles produtos, inclusive com gestfes
junto a fabricante/exportador estrangeiro. O que ainda ndo ficou entendido é o porque
tal tipo de operacdo por outra empresa implicaria na concessdo de desconto na
importacdo da empresa Proximus Tecnologia Ltda. A empresa serd intimada durante o
curso da analise Para explicar detalhadamente esta operagdo. O que se pode deduzir é
que existe algum acordo, em funcdo da informacdo prestada pelo importador "tais
créditos se originam em operagdes de compra e venda, intermediadas pelo Importador, e
destinadas a abastecer importadores que desfrutam de regime especial de importacao"
(f1s.98).

A questdo gue surge é a sequinte: até que ponto o exportador/fabricante reduz o
preco dos seus produtos para compensar o importador de suas perdas, despesas de
marketing, etc.? Serd gue esta compensacdo se restringe aos descontos concedidos
ou tem uma maior abrangéncia? (sem destaques no texto original)

Ao que pese a duvida suscitada pela Fiscalizacdo Aduaneira, é importante
atentar sobre a forma em que ocorre a vinculacéo entre a Exportadora e Importadora no
caso em anélise.

Em sintese, o fato de se estabelecer um contrato de agenciamento, distribuicdo ou
concessao exclusiva entre importadores e exportadores ndo pode ser considerado isoladamente
como elemento determinante para fins de vinculacao e sim as situagdes expressamente previstas
no AVA-GATT de pessoas legalmente reconhecidas como associadas em negocios.

Considerando a concepcao de vinculacdo adotada pela OMA e consignada na
OPINIAO CONSULTIVA 21.1 acima colacionada, observo que ndo ha nos autos a
informacdo de vinculo societario entre o Fornecedor Estrangeiro e a Importadora
Recorrente. Ao contréario, consta nas fls. 701-703, Declaracdo emitida pela Exportadora
Polar e anexada com a peca de impugnacdo, pela qual foram prestados os seguintes
esclarecimentos sobre o preco praticado sobre as operagdes objeto desta autuagao:
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(a) A PROXIMUS TECNOLOGIA LTDA é distribuidora de diversos produtos da
marca Polar no territorio brasileiro;

(b)  Também sd@o fornecidos os produtos diretamente para uma .segunda
importadora no Brasil, a EUROTRADE LTDA, com a denomina¢cdo de DUFRY
DO BRASIL.

(© Essa segunda importadora ndo € Distribuidora da Polar, tratando-se de
varejista isenta de tarifas, bem como o fornecimento direto é efetuado porque nao
é comercialmente conveniente suprir essas lojas através dos procedimentos
normais de importacdo empregados pela Distribuidora perante qualquer outra
varejista no Brasil. 1sso se deve a existéncia de acordos especiais com relacdo a
tributacéo e controle concedidos a essa importadora pelo governo brasileiro.

(d)  Os precos estipulados para a Distribuidora PROXIMUS séao
equivalentes aos que usamos para nossas outras Distribuidoras no mundo
todo, especialmente nos paises da América Latina.

(e) Os precos empregados junto a EUROTRADE ndo sdo pregos de
Distribuidora, ja que essa empresa ndo faz esse papel no Brasil.

()] A Distribuidora PROXIMUS ¢é remunerada com as diferencas de preco
entre as suas proprias operacdes e as operacbes da EUROTRADE, devido a
expectativa de margens comerciais normais, além de treinamento, suporte a
garantia e outras questdes relativas a comercializacdo referentes a venda de tais
produtos no territorio.

Portanto, assiste razdo a defesa ao argumentar pela inexisténcia de vinculagdo
passivel de afastar o 1° Método de valoracao previsto pelo AVA/GATT.

Neste sentido, destaco a SOLUCAO DE CONSULTA N° 53 — COSIT, de 28
de marco de 2018, emitida com a seguinte Ementa:

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria

Ementa: VALORAGCAO ADUANEIRA. ACORDO SOBRE A IMPLEMENTAGAO
DO ARTIGO VII DO ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMERCIO 1994.
AVA-GATT. PESSOAS VINCULADAS. PESSOAS LEGALMENTE
RECONHECIDAS COMO ASSOCIADAS EM NEGOCIOS. CONCEITOS. AGENTE
EXCLUSIVO. IRRELEVANCIA.

O termo “legalmente reconhecidas como associadas em negdcios” constante Acordo
sobre a Implementagdo do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 1994
(AVA-GATT) diz respeito & definicdo legal adotada pelo GATT 1994, relativamente &
constituicdo de sociedade entre pessoas.

O fato de se estabelecer um contrato de agenciamento, distribuicdo ou concessdo
exclusiva entre importadores e exportadores ndo pode ser considerado isoladamente
como elemento determinante para fins de vinculagcdo e sim as situacdes expressamente
previstas no AVA-GATT de pessoas legalmente reconhecidas como associadas em
negacios.
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E a partir do exame dos termos contratuais que se determina a relago societaria entre o
representante exclusivo e a empresa representada sendo irrelevante o conceito legal de
empresas que atuam como agentes, distribuidores ou concessionarios exclusivos.

Dispositivos Legais: art. 100, | da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966; art. 15, 84°,
“b” e §5° do Acordo sobre a Implementagdo do Artigo VII do Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio (GATT 1994) Acordo de Valoragdo Aduaneira (AVA-GATT),
aprovado pelo Decreto Legislativo n® 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado
pelo Decreto n® 1.355, de 30 de dezembro de 1994; art. 1° da IN SRF n° 318, de 04 de
abril de 2003; Nota Explicativa 4.1 e Opinido Consultiva 21.1 do Comité Técnico de
Valoragdo Aduaneira, da Organizacdo Mundial de Aduanas (OMA).

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ementa: CONSULTA A LEGISLACAO TRIBUTARIA E ADUANEIRA.
REQUISITOS. INEFICACIA.

Né&o produz efeitos a consulta que ndo atenda os requisitos determinados na legislacéo
de regéncia. Quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado na
Imprensa Oficial antes de sua apresentacdo. Sobre matéria estranha & legislagdo
tributéria e aduaneira. Quando tiver por objetivo a prestagdo de assessoria juridica ou
contabil-fiscal pela RFB.

Dispositivos Legais: arts. 48 a 50 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; arts. 46
a 53 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972; art. 18, incisos VII, XlIl e X1V da
IN RFB n° 1.396, de 16 de setembro de 2013.

Na Solucdo de Consulta em referéncia, a Consulente questiona a interpretacéo da
legislacdo tributéria e aduaneira sobre a defini¢do do conceito de “vinculagdo entre as partes
negociantes”, para fins de valor aduaneiro, de modo a prevenir distor¢des no valor de uma
transagdo internacional acordada entre partes consideradas “relacionadas”, uma vez que possui
contrato de distribuicdo junto a empresa estrangeira, sendo sua Unica representante oficial em
territorio nacional. Diante dos questionamentos, foram apresentadas as seguintes conclusdes:

a) O termo “legalmente reconhecidas como associadas em negdcios” constante do art.
15, §4°, “b” do Acordo de Valoragdo Aduaneira do GATT 1994 (AVA-GATT),
deve ser entendido como o conceito ou defini¢do legal que reconhega pessoas que
tenham constituido sociedade entre si, conforme disposto na legislacdo do pais
membro signatario do GATT 1994;

b) O fato de pessoas atuarem como agente, distribuidor ou concessionario exclusivo,
independente do nome atribuido a este acordo, é irrelevante para fins de confirmar
a vinculacdo entre elas, posto que esta é determinada a partir das situacdes
arroladas no art. 15, § 4° do AVA-GATT, inclusive aquela da alinea “b”, pessoas
que forem legalmente reconhecidas como associadas em negacios;

c) Deve, por conseguinte, a legislacdo vigente no ordenamento juridico nacional servir
como esteio para tipificar a relagdo societaria entre a consulente representante
exclusiva e a empresa representada, de acordo com o0s termos estabelecidos no
contrato de distribuicdo, posto que essa & a relagdo pertinente para fins de
vinculagdo nos termos do art. 15, §4°, “b” do AVA-GATT, sendo irrelevante o
conceito legal de empresas que atuam como agentes, distribuidores ou
concessionarios exclusivos.

Ademais, nos termos da Instru¢cdo Normativa RFB n° 1396, de 16 de setembro de
2013, com redacdo dada pela IN RFB n° 1434, de 30 de dezembro de 2013, a Solugdo de
Consulta acima colacionada tem efeito vinculante ao caso em analise, uma vez estar enquadrada
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na mesma hipdtese daquele caso concreto, qual seja: a configuracdo de vinculo de agentes,
distribuidores e concessionarios exclusivos enquanto "legalmente reconhecidos como associados
em negdcios”, nos termos previstos pelo Artigo 15.4 b) do AVA/GATT.

Assim dispde o artigo 9° da IN SRF n° 1396/2013:

Art. 9° A Solucdo de Consulta Cosit e a Solucdo de Divergéncia, a partir da data de sua
publicacdo, tém efeito vinculante no Ambito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as
aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hip6tese por
elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade fiscal, em procedimento de
fiscalizacdo, verifique seu efetivo enquadramento. (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n° 1434, de 30 de dezembro de 2013)

Diante dos fundamentos acima, entendo que deve ser mantido o valor de
transacgdo convencionado entre o Fornecedor Estrangeiro e a Recorrente, motivo pelo qual
afasto a aplicacéo do 2° e 6° Métodos considerados pela Fiscalizacao.

3.4. Do valor de transacgéo aplicado nas operacdes da Recorrente

N&o obstante a conclusdo pela inexisténcia de vinculacdo, cabe ainda observar
que, ao tracar 0 comparativo entre 0s precos praticados pela Recorrente e as importagoes
realizadas pela empresa EUROTRADE, denominada DUFRY, deveria a Fiscalizacdo considerar
as diferencas comprovadas de niveis comerciais, bem como as quantidades e qualidade do
produto.

Como ja& mencionado neste voto, a Fiscalizacdo considerou que a vinculagdo
estabelecida influenciou no preco e condi¢bes da operacdo comercial. Por consequéncia,
apresentou em Relatorio Fiscal a tabela comparativa, extraida de informacdes referentes a
produtos idénticos importados por pessoa juridica ndo vinculada ao exportador (DUFRY), como
abaixo colacionado:

TABELA COMPARATIVA 1 (Valores em U$)

OUTRA IMPORTADORA — MENORES

MODELO |[PROXIMUS VALORES .

FS3 29,53 44,91
FS2 26,44| 40,49
S725X 135,6| : 197,83
AXNS00 181,11
RS200SD 88,43 - - 125,06
AXN300 124,19
CS300 77,37 114,4)
F55 75.6 110,04
F11M 62,25 91,17
CS200 64,13 84,53
RS200 54,44 76,44
CS100 47,03 65,92
F6 40,74 60,28
FS1 23,6l 35,36
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TABELA COMPARATIVA 2 (Valores em U$)

MODELO PROXIMUS — Menor Valor, OUTRA IMPORTADORA — Menor Valor|
A3 29,48 50,01

AS 35,61 ] 58,87
AXN700 123 - 214,44
F1 18,72 . 35,08
F4 27,53 ) 53,9
M32 42,12 79,9
M6B1 44,83 92,09
RS100 41,08 60,88
S120 31,36 49,24
S150 43,97 79,35
S610 81,73 145,72
S625X 121,98 188,44
WM41 52,55 82,64

Quanto aos demais produtos, a Fiscalizacdo remeteu ao artigo 7° e considerou que
“apesar de ndo se poder calcular o valor aduaneiro pelo 1° método - valor de transacgdo - por
haver vinculacdo entre importador e exportador influenciando o valor de transagdo, a Nota
preceitua que ele deve ser "aproveitado” no que ndo for expressamente proibido”.

Com isso, como fator de correcdo, aplicou os valores de transacdo encontrados
nas DI da fiscalizada, utilizando o percentual de 13% apurado a titulo de diferenga existente
entre a lista de precos cobrados da fiscalizada (distribuidora exclusiva) e a lista de precos
cobrados de qualquer outro importador, resultando no seguinte levantamento:

TABELA DE PREGOS COM CORRECAO DE 13% - 6° METODO

MODELO PROXIMUS CORRIGIDO .

AW 200 77,37 87,42
F5 34,56 39.05
M31 43,2 _ 48,81
(M62 52,26 59,05
POLAR SPEED 18,82 21,26
S210 58,63 66,25
S410 67,65 76,44
S5101 87,04 98,35
S520 87,88 99, 3|
S720 101,79 115,02
Ss10 132,64 149,88
WM22 36,83 41,61
WMa2 53.62] 60,59
WmM21 36,83 41,61

Todavia, como j& mencionado acima, em declaracdo prestada pelo Fornecedor
Estrangeiro, foi esclarecido que os pregos praticados entre a Recorrente as lojas DUFRY néo
estdo no mesmo nivel comercial, considerando que a EUROTRADE néo é distribuidora da Polar,
mas apenas revendedora. lgualmente foi esclarecido que a distribuidora PROXIMUS é
remunerada com as diferencas de preco entre as suas proprias operacdes e as operacdes da
EUROTRADE, devido a expectativa de margens comerciais normais, além de treinamento,
suporte a garantia e outras questOes relativas a comercializacdo referentes a venda de tais

produtos no territorio.

Outrossim, foi esclarecido a Fiscalizacdo (e-fls. 705), que “os precos praticados
pela Polar Electro para o importador EUROTRADE, que opera no Brasil sob 0 nome DUFRY
(Lojas Francas). Esse importador é a Unica empresa, além da PROXIMUS, que importa
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produtos desse fabricante para o Brasil. Isto se d& com a interveniéncia da PROXIMUS, que
estabelece os precos a serem praticados pela POLAR para ele. A Importacéo diretamente feita
pela empresa mencionada se da em virtude de seu regime especial de importacdo (Lojas
Francas). A remuneracdo da PROXIMUS é a diferenca entre o preco praticado para a Proximus
e 0 preco praticado para a Dufry, menos as despesas bancéarias e outras despesas que possam
ocorrer na operacdo. Tais valores suportam o0s custos de garantia, assisténcia técnica,
treinamento e outras despesas de marketing, incorridas pela PROXIMUS em apoio aos
trabalhos da DUFRY.”

Reitero, ainda, que as fls. 682-684 foi esclarecido pela SAPEA/RJ, que o desconto
recebido pela Importadora ndo teve influencia na apuracdo do valor aduaneiro, ja que comp0s a
base de calculo dos tributos aduaneiros (ficha de acréscimos da DI).

Com a peca recursal foi anexado o Laudo Pericial de fls. 879-928, pelo qual foi
apontado no Item 4.2 o “Teste Quantitativo na Tabela Comparativa 2”, indicando que no total a
Dufry importou 7,53% do total de 92,47% importado pela Recorrente, resultando no seguinte
levantamento por produto:

IMPORTAC(E{S DUFRY X PROXIMUS
Produta DUFRY DUFRY PROXINUS GERAL GERAL
[Quantidade) Mem Fercantusis) @ (Cuantidade) [Quantidade) | lem Paczentusn)

A3 3% 24 _SL m 6520 6916 100,005
AS 10 700 500 100,00%
AXNT0 111 502 100,00%
F1 730 7234 100,00%

F4 1020 20732 100,00%
M32 200 77,18% 900 100,00%
Msl 100 £5,25% 678 100,00%
R5100 | 532 93,37% 8322 100,00%
s | 33 5518 100,00%
S150 20 2705 100,00%
$610 20 580 100,00%
5625X 114 1494 100,00%
Wil 583 981 100,00%
Total | 4319 57362 100,00%

E razoavel que uma distribuidora, pelo volume transacionado com a fornecedora,
obtenha diferenciacdo sobre o preco praticado por outra empresa que opera tdo somente como
compradora. E a quantidade de mercadorias adquiridas deve ser ponderado na andlise da
valoracdo aduaneira, 0 que ndo ocorreu no presente caso.

Diante de tais fatos, ndo subsiste 0 argumento da Fiscalizacdo Aduaneira, de que o
preco praticado entre a PROXIMUS e a POLAR sofre influéncia em razdo de vinculagéo,
autorizando afastar o primeiro método de valoracdo para aplicacdo dos métodos seguintes.

E, pelas mesmas razdes ja demonstradas neste voto, considerando principalmente
a concepcao de vinculagdo adotada pela OMA e consignada na OPINIAO CONSULTIVA 21.1,
ndo ha que se falar em omissédo de informacéo, passivel de acarretar a multa prevista pelo artigo
84 da Medida Provisoria n° 2.158-35, de 2001, combinado com o artigo 69, § 1° da Lei n°
10.833, de 2003, motivo pelo qual entendo que deve ser igualmente afastada.
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Por fim, resta prejudicado o pedido subsidiario para realizacéo de diligéncia fiscal,
possibilitando a andlise da documentacdo anexada ao Recurso Voluntario, uma vez que tal
diligéncia ndo se fez necessaria para a conclusdo adotada neste voto, incidindo a Sumula CARF
n° 163, que assim prevé:

Stmula CARF n° 163

Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas

que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

4. Dispositivo

Ante o exposto, conhego e dou provimento ao Recurso Voluntario, para cancelar o
auto de infracdo.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos

Voto Vencedor

Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Redator Designado.
Com a devida vénia, divirjo da ilustre Relatora.

Da leitura do recurso voluntario apresentado, percebe-se que a primeira razdo
suscitada para a reforma do Acérdéo de piso, constante nos itens 3.12 a 3.27, trata da alegacéo de
inexisténcia da vinculacdo entre a importadora (Proximus) e a exportadora (Polar).

Ou seja, insurge-se a recorrente, nesse topico especifico, contra o critério adotado
pela fiscalizagdo para considerar a vinculagéo entre importador e exportador.

No entanto, tal alega¢do néo foi suscitada em nenhum momento da manifestacdo
de inconformidade e, por 6bvio, ndo tratada na decisdo de primeira instancia. Em verdade, ndo so
silenciou a recorrente acerca do tema na impugnacdo, como asseverou, em diversos momentos,
no sentido de que tal vinculagdo era incontroversa, conforme trechos (fls. 690/695) a seguir
destacados da manifestacéo de inconformidade (grifos nossos):

()

A proépria autoridade fiscal admite aplicavel ao caso o art. 1° do Acordo de Valoragdo
Aduaneira. Ali est4 esclarecido que a incontroversa vinculacdo entre a Impugnante
(importadora nacional) e a POLAR (exportadora estrangeira), por si s6, ndo €
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motivo suficiente para se considerar inaceitavel o preco efetivamente pago pelas
mercadorias importadas para o Brasil.

()

Portanto, ndo basta a autoridade fiscal apurar percentuais de precos significativamente
diferentes praticados pela POLAR com rela¢do a umas e outras importadoras (fls. 363),
para acusar a Impugnante de se valer de seu vinculo com essa empresa para baixar
artificialmente os precos da importacdo e lesar a arrecadagdo do Estado. Tal conduta se
configura abuso de autoridade: uma arbitrariedade ndo amparada pelo Direito.

()

Por fim, ha ainda a necessidade de se impugnar o lancamento de crédito tributario em
funcdo de uma pretendida infracdo pela falta de informacdo de vinculacdo entre a
POLAR e a Impugnante. A razéo para a insubsisténcia dessa alegada infracdo também é
simples: a informagdo exigida é obviamente uma obrigac&o fiscal acessoria. Acessoria a
que? Ela s6 é pertinente para fins de aplicacdo da AVA, quando esta vinculagdo
influencia os precos praticados entre o exportador e o importador, o que afeta a
obrigacdo fiscal principal, isto €, a apuracdo de bases de célculo diferentes daqueles
efetivamente pagos na transagdo. Ora, se ja demonstrado que ndo ha nos autos meio
iddneo para evidenciar que esta vinculagéo tenha influenciado os pregos praticados
entre a POLAR e a Impugnante, resta aplicavel ao caso um velho brocardo latino:
acessorium sequitur principale.

()

Nesse sentido, resta evidente que os fatos e fundamentos apresentados no recurso
voluntério aqui analisado, quanto a essa matéria especifica, ndo haviam sido apresentados na
manifestacdo de inconformidade.

A possibilidade de conhecimento e apreciacdo de novas alegacOes e novos
documentos deve ser avaliada a luz das normas que regem o Processo Administrativo Fiscal,
instituido pelo Decreto n° 70.235, de 1972, que assim dispde:

Art. 14. A impugnagcdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

Art. 15. A impugnacéo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que
se fundamentar, sera apresentada ao 6rgao preparador no prazo de trinta dias, contados
da data em que for feita a intimacéo da exigéncia.

()
Art. 16. A impugnacdo mencionara:
()

Il — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razGes e provas que possuir;

()

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidas aos autos.

()

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.
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Ora, pelos artigos acima referenciados, verifica-se que a impugnacao instaura a
fase litigiosa do procedimento e delimita a lide. Os fatos, fundamentos juridicos e documentos
apresentados na manifestacdo de inconformidade serdo submetidos a DRJ (primeira instancia
administrativa) para analise e decisdo.

A competéncia do CARF limita-se ao julgamento de recursos de oficio e
voluntarios de decisdo de primeira instancia (art. 25, 1l, do Decreto n° 70.235/1972). Logo, ndo
se pode conhecer de recurso que pretenda a apreciacdo de motivos de fato e de direito ndo
mencionados na impugnacao e, por conseguinte, ndo submetidos a primeira instancia.

Em situacGes como a ora em andlise, opera-se a preclusdo consumativa. Analisar
matéria ndo deliberada pela DRJ ensejaria ofensa aos dispositivos legais acima transcritos e
supressdo de instancia administrativa.

E farta a jurisprudéncia deste Conselho quanto & impossibilidade de o julgamento
recursal analisar questdo ndo levada ao crivo da instancia cuja decisdo se recorre, em face da
preclusdo consumativa de que trata o art. 17 do Decreto n°® 70.235/72.

De fato, o mister desta instancia ad quem cinge-se a analisar os protestos postos
em recurso que se opde aos fundamentos da decisdo recorrida, 0 que aqui ndo aconteceu, de
forma que ndo se pode conhecer de recurso voluntario que inova a matéria em debate no litigio
inicialmente instaurado.

Ha necessidade de que exista correlacdo entre a decisdo de primeira instancia e 0s
termos do recurso voluntério apresentado pelo contribuinte, pois a logica do sistema implica em
considerar que este busca a reforma da decisdo denegatéria do pedido formulado na
manifestagdo de inconformidade.

Por todo o exposto, deixo de conhecer dessa parte do recurso, com relacdo ao
argumento sobre a auséncia de vinculacéo, em razdo de precluséo.

Quanto a alegacdo de que houve aplicacao indevida do 2° método para valoragédo
aduaneira (itens 1 e 2 da autuacao), tendo em vista que a fiscalizagdo ndo teria demonstrado que
a vinculacdo teve influéncia no valor de transacdo, reproduzo trechos da decisdo de piso, que
adoto como razdes complementares de decidir (grifos nossos):

()

O impugnante ndo contestou a existéncia dessa vinculacéo, nos termos explicitados
pela autuacdo, de forma que é matéria incontroversa nesses autos, mencionada apenas
para efeito de clareza das analises que virdo na sequéncia.

Como consequéncia da existéncia da vinculagdo entre o impugnante, importador
nacional, e 0 exportador estrangeiro, do qual é representante exclusivo no Brasil, a
autoridade fiscal entendeu aplicavel, em tese, como de fato o é, o que dispde o artigo 1
do AVA-GATT, na parte que trata dos aspectos proprios da valoragdo aduaneira para
transacOes entre pessoas vinculadas:

()

Como se vé por esse dispositivo transcrito, a existéncia da vinculagdo ndo é suficiente,
por si sO, para a ndo aceitagdo do valor da transacdo. E preciso que a Autoridade
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Aduaneira, com base em informac8es prestadas pelo importador ou por outros
meios, demonstre que a vinculagdo influenciou o prego.

Essa demonstracdo foi considerada comprovada pela autoridade, quando apurou que
0S menores precos cobrados de outro importador, na importacdo de mercadorias
idénticas, eram, em média, 45% superiores aos da autuada em relagdo a tabela 1 (fl.
358) e 74% em referéncia a tabela 2 (fl. 359). A tabela 1 é relativa aos pregos fornecidos
pela impugnante, praticados quando a importacdo é feita por outro importador
diretamente da empresa estrangeira. A tabela 2 ¢ relativa a comparagdes diretas dos
menores pre¢os praticados em importacdes efetuadas pela impugnante com os menores
precos praticados por outra importadora em suas aquisigdes.

Outro ponto a destacar, é que, apesar de ser representante exclusivo do exportador no
Brasil, esse exportador fazia vendas diretas a outro importador brasileiro, do que
resultava o direito do impugnante a créditos junto ao exportador, que eram pagos
mediante descontos nas faturas relativas as importaces diretas do préprio
impugnante (fl. 387). Consta que os descontos existentes nas faturas ndo eram
considerados para fins de apuracdo dos tributos e contribuicBes devidos nas
importacoes.

Portanto, resta evidente dos excertos acima que a fiscalizacdo ndo considerou
simplesmente a existéncia de vinculacdo como suficiente, por si s, para a ndo aceitacdo do valor
da transacdo. O que se verifica na autuacdo € que, a partir da constatacdo da vinculagdo, passou a
fiscalizacdo a demonstrar a influéncia no preco praticado entre as empresas vinculadas.

Nesse sentido, conforme expressamente consignado pela decisdo de primeira
instancia, a comprovacao se deu, entre outros motivos, pela apuracdo de que 0s precgos praticados
nas importagbes da autuada eram substancialmente inferiores aos praticados pela Unica
importadora, além da recorrente, que comprava do referido exportador.

Aqui cabe destacar que as diferencas apuradas, na importacdo de mercadorias
idénticas, apresentavam diferencas de 45% e 74%, comparados 0S menores precos praticados em
importagcdes efetuadas pela impugnante com o0s menores precos praticados pela outra
importadora em suas aquisicoes.

Dando sequencia ao procedimento fiscal, a autoridade aduaneira, com base na
existéncia da vinculacdo entre importador e exportador e na conclusdo de que isto influenciou o
preco praticado, afastou a utilizacdo do primeiro método de valoracdo aduaneira (valor da
transacdo), passando a aplicar o segundo método, assim definido no AVA-GATT:

Artigo 2

1. (a) Se o valor aduaneiro das mercadorias importadas ndo puder ser determinado
segundo as disposicdes do Artigo 1, sera ele o valor de transacdo de mercadorias
idénticas vendidas para exportacdo para 0 mesmo pais de importacdo e exportadas ao
mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoragdo, ou em tempo aproximado;

Ainda, da leitura do Auto de Infracdo (fls. 368/369), resta evidente que houve o
cuidado da fiscalizacdo em atender aos requisitos para aplicacdo do segundo método de
valoracdo aduaneira, diferentemente do que alega a recorrente, conforme se comprova a partir do
trecho a seguir destacado (grifos nossos):

()
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Aplica-se, portanto, o 2° método de valoragao para os produtos relacionados nas tabelas
comparativas de precos 1 e 2, fls. 356/357, utilizando-se sempre os menores valores
declarados por outro importador, extraidos das planilhas de fls. 435/441, 594/609.

Importante observar que foram consideradas idénticas as mercadorias com as
mesmas descri¢es, produzidas no mesmo pais que as mercadorias objeto de
valoracao e pela mesma pessoa juridica, a finlandesa POLAR.

Interessante destacar que na aplicagdo do 2° método foram utilizados valores de
transacdo de mercadorias idénticas previamente analisados e aceitos segundo as
disposicdes do primeiro método de valoracéo.

E de se notar, ademais, que, em atendimento ao disposto na parte inicial do paragrafo 1.
(b) do artigo 2° do AVA, abaixo transcrito, foram consideradas importacGes de
mercadorias idénticas em quantidade compativel (por vezes até superior) com a
quantidade importada das mercadorias objeto de valoracdo, no periodo acobertado
pela presente acéo fiscal.

Também ndo deve prosperar o argumento da recorrente de que a fiscalizacéo teria
ignorado as diferencas com respeito a niveis comerciais e de quantidade, em relacdo a empresa
paradigma (Eurotrade), para comparagdo dos precos praticados, o que resta evidente nos trechos
a seguir destacados da deciséo recorrida (grifos nossos).

O impugnante alega que as operagdes de importacédo efetuadas por ele e aquelas feitas
pela empresa de comparacéo, denominada EUROTRADE, ndo sdo equivalentes,
pois as importagcdes desta somente se destinam ao suprimento de lojas francas que
operam sob o nome DUFRY. Aduz que, para haver a comparacdo pretendida pela
fiscalizagdo, seria “necessario que a atuagdo da EUROTRADE fosse paradigmatica para
a importagdo realizada pela Impugnante. Para isso, as condi¢cBes objetivas da
importacdo, independentemente da existéncia da vinculagdo da Impugnante com a
POLAR, precisariam ser as mesmas. Mas, por que ndo sao? Ora, ha uma formagéo de
custos (com evidente repercussdo nos precos praticados) decorrentes de regimes
tributarios radicalmente diferentes para os dois casos. Isso é dado pela legislagdo
brasileira e qualquer um que tenha ultrapassado a barreira aduaneira dos aeroportos
brasileiros conhece a expressdo duty free e dificilmente deixa de visitar as lojas DUFRY
para comprar produtos importados”.

Esse argumento ndo serve para sustentar a diferenga de precos na importagdo. O
impugnante esta querendo sustentar uma incomparabilidade de pregos de
importacdo, para fins de valoracdo aduaneira, em razdo dos compradores das
mercadorias de cada uma das empresas importadoras. Ou seja, esta dizendo que a
EUROTRADE, por fazer vendas a pessoa juridica com beneficios fiscais, aceitaria
pagar precos maiores pelos bens que importa. N&o se vé nenhuma légica nisso. Toda
empresa comercial visa a maximizacdo de seus lucros e isso depende do preco que paga
pela mercadoria importada, no caso, e aquele que é possivel cobrar dos consumidores
ou revendedores. As pessoas compram no chamado “duty free” porque os pregos
praticados sdo menores do que aqueles cobrados no mercado interno. Se o comerciante
aceita pagar precos muito superiores aqueles que o comerciante do mercado interno
paga, sua vantagem competitiva, mesmo com a eventual isencdo de impostos, pode
deixar de existir.

O impugnante afirma que as vendas comparadas nio estdo no mesmo “nivel comercial”,
0 que invalidaria a consideracgdo da vinculacdo para fins de valoracdo aduaneira.

Nao tém razdo.

Embora a expressdo ‘“nivel comercial” ndo esteja expressamente definido no
AVA/GATT, o seu significado pode ser extraido do paragrafo 1 da nota ao artigo 5:
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Nota ao Artigo 5

1. Entende-se por ‘“pre¢o unitirio pelo qual mercadorias sdo vendidas na maior
quantidade total”, o preco pelo qual se vende o maior numero de unidades a pessoas
nao vinculadas aquelas de quem compram tais mercadorias, no primeiro nivel
comercial apds a importagéo no qual tais vendas ocorrem.

Como se constata da leitura desta nota, nivel comercial é relativo a quantidade de
intermediacdes no processo de comercializacdo da mercadoria. Vale dizer, no caso
da importacdo, é de se verificar se os vendedores estrangeiros, quando se tratar de
pessoas diferentes, estdo no mesmo nivel de intermediacdo. E 6bvio que quando o
vendedor estrangeiro ndo é o préprio fabricante, mas um intermediario, 0s precos
praticados normalmente serdo diferentes quando comparados aquelas aquisicfes
efetuadas do préprio fabricante. Observe-se que no 2° método de valoragdo nao é
necessario que a comparacao seja feita com mercadorias oriundas do mesmo exportador
estrangeiro. Por isso que ha a restricdo a que estejam no mesmo nivel comercial, que
ndo é absoluta, pois, em ndo havendo vendedores estrangeiros no mesmo nivel
comercial, é possivel, ainda, a comparacdo dos pre¢os, desde que efetuados os devidos
ajustes, a luz do que preceitua a nota ao artigo 2 do AVA/GATT:

()

Mas, no caso das comparacOes de pregos objetos do presente processo, ndo existe a
necessidade de qualquer ajuste derivado do nivel comercial. Todas as importacdes
comparadas se deram no mesmo nivel comercial, uma vez que o exportador
estrangeiro é a mesma pessoa juridica, a POLAR.

A recorrente contesta ainda a aplica¢do do 6° método de valoragdo (itens 3 e 4 da
autuagdo), argumentando que “quando o valor aduaneiro ndo puder ser determinado de acordo
com as disposi¢des do mencionado artigo, a valoracdo deve se dar de acordo com os métodos
subsequentes, seguindo a ordem estabelecida”.

Afirma que a autorizacdo legal para assim proceder ndo representa uma carta em
branco para que a autoridade aduaneira ignore o valor da transacdo ao seu mero alvedrio.

No entanto, o que se verifica nos itens 3 e 4 da autuacdo é que, ainda com base na
existéncia da vinculacdo entre importador e exportador, e na conclusdo de que houve influéncia
no preco praticado, a fiscalizacdo afastou a aplicacdo do 1° método de valoracdo aduaneira, ou
seja, do valor da transacdo, passando a aplicacdo do 2° método.

Para algumas mercadorias, as quais a autoridade fiscal ndo localizou importacoes
idénticas, foi demonstrada a tentativa de utilizacdo sequencial dos demais métodos previstos pelo
AVA/GATT, restando possivel somente a aplicacdo do 6° método, que considera a utilizacdo de
critérios razoaveis, de acordo com os principios e disposi¢Ges gerais do Acordo.

Assim se manifestaram os julgadores de primeira instancia (grifos nossos):

H& mercadorias para as quais a autoridade fiscal ndo localizou importacgdes idénticas,
de forma que nao foi possivel a aplicacdo do método 2. Foram feitas analises
sequenciais dos demais métodos de valoragdo possiveis pelo AVA/GATT, tendo se
demonstrado a inaplicabilidade operacional e fatica dos métodos substitutivos 2° ao
5° quanto a estas mercadorias. Para elas foi usado o 6° método, tomando-se como
precos, fornecidos pela propria impugnante, aqueles que seriam praticados para a
importacdo dos produtos sob valoracdo para qualquer outro importador brasileiro que
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ndo apresente qualquer vinculo com o exportador/fabricante (fls. 618 a 621). A
demonstracdo dos precos utilizados encontra-se na tabela de fls 376/377.

Por fim, para as mercadorias restantes, foram utilizados os pre¢os encontrados nas
DI e aplicado como fator de correcdo o menor percentual da tabela de fls. 376/377, de
13%, resultando nos precos da tabela de fls. 378/379, com fulcro em nota explicativa ao
artigo 7, que trata do 6° método de valoragdo.

Por todo o exposto, entendo que se encontram satisfeitas as exigéncias para
aplicacdo do 2° e 6° métodos de valoracdo, nos itens respectivos da autuagdo, ndo merecendo
qualquer reforma no Acordéo de piso acerca desses temas.

Por fim, no que se refere ao pedido de diligéncia, o art. 18 do Decreto n°
70.235/72 confere a autoridade julgadora de primeira instancia a faculdade de determinar, de
oficio ou a requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-
las necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis, bem como quando
seu requerimento se lhe afigurar desnecessario a instrucéo processual.

A realizacdo de diligéncias ou pericias pressupde que o fato a ser provado
necessite de conhecimento técnico especializado e/ou esclarecimentos adicionais acerca de
questdes especificas porventura obscuras no processo. Devem, portanto, limitar-se ao
aprofundamento da investigacdo sobre o contetdo de provas ja incluidas no processo, ou a
confrontacdo de dois ou mais elementos de prova que se encontram nos autos, ndo podendo ser
utilizadas para reabrir, por via indireta, a agdo fiscal. Outrossim, a diligéncia ndo se presta para a
producdo de provas ao encargo do sujeito passivo.

Isto posto, quanto ao pedido formulado no Recurso Voluntario aqui analisado,
considera-se desnecessaria a realizacdo de diligéncia, porquanto presentes nos autos 0S
elementos capazes de formar a convicgdo do julgador, bem como por ndo se prestar tal
procedimento a producdo de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer aos autos junto
com a pega impugnatdria.

Dispositivo

Ante 0 exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario com relacdo ao
argumento sobre a auséncia de vinculacdo, em razdo de preclusdo, e, no mérito, por negar
provimento ao recurso.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Carlos Frederico Schwochow de Miranda



